
CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO DO SUL
Rua Euclides da Cunha, 994, - Bairro Jardim dos Estados, @cidade_unidade@/, CEP 79020-230

Telefone: (67) 3326-0750 - www.crcms.org.br

@SERIE@ nº XX/@ANO@/ DIREX/CFC

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Lei n.º 14.133/2021

                                                                                                                                  

Responsável pela
Demanda:

 

Jane Pompeo Martins

Área Requisitante ou
Técnica:

   Setor de Registro

E-mail: registro@crcms.org.br  

 

1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO/SERVIÇO/QUANTIDADE

Refere-se à abertura de processo de inexigibilidade para participação de 4 empregados do CRCMS, na "OFICINA
PRÁTICA NO SISTEMA DO COMPRAS.GOV.BR DO PREGÃO, CONCORRÊNCIA E DISPENSA ELETRÔNICA", que será
realizado pela empresa Instituto Negócios Públicos, dos dias 21 à 23 de agosto de 2024, no formato presencial em São
Paulo/SP. A demanda visa o custeio das inscrições, diárias e passagens aéreas IDA/VOLTA, partindo de Campo
Grande/MS à São Paulo/SP.

Segue a tabela com nomes dos empregados do CRCMS, que irão participar do curso:

NOMES
QUANTIDADE
DE DIÁRIAS

VALOR DAS
DIÁRIAS R$

 VALOR DA INSCRIÇÃO
CONFORME PROPORSTA

Adriana Lemes Bezerra 4 R$ 1.760,00 R$ 2.890,00

Éder de Oliveira Brandão 4 R$ 2.000,00 R$ 2.890,00

Jane Pompeo Martins 4 R$ 2.000,00 R$ 2.890,00

José Luiz da Silva Santos 4 R$ 2.000,00 R$ 2.890,00

TOTAL  R$ 7.760,00 R$ 11.560,00

 

2 - JUSTIFICATIVA/FINALIDADE
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Necessidade de capacitação dos empregados que participam dos processos licitatórios e contratações diretas
eletrônicas deste CRCMS, sendo Adriana Lemes Bezerra na Equipe de Apoio, Éder de Oliveira Brandão no Setor de
Compras, Jane Pompeo Martins e José Luiz da Silva Santos como Pregoeiros, visto que ocorreu a alteração da nova Lei
de licitações da 8.666/93, para 14.133/21, e esta oficina traz a possibilidade de acessar o sistema com as novas
alterações de maneira prática, sendo imprescindível o devido conhecimento da legislação e do sistema a fim de efetuar
as aquisições necessárias de acordo com a legislação vigente desenvolvendo as aptidões dos empregados deste
Conselho.

A referida despesa consta no Plano Anual de Contratação (PAC) para 2024, conforme Portaria CRCMS nº 02/2024, de 2
de fevereiro de 2024, onde está previsto a participação de funcionários em capacitação.

O evento tem por objetivo capacitar, atualizar e preparar os profissionais para atuarem de forma assertiva nas licitações
eletrônicas, incluindo pregão, concorrência e dispensa eletrônica, especialmente na Plataforma do Compras.gov.br.

O curso prático abordará os temas através de situações reais, proporcionando uma visão prática do dia-a-dia de quem
trabalha na área, com simulações na plataforma, detalhando os procedimentos.

A Oficina Prática no Sistema do Compras.Gov.Br do Pregão, Concorrência e Dispensa Eletrônica é destinado aos
Pregoeiros e membros de equipes de apoio, Agentes de controle interno, Servidores e profissionais atuantes no cenário
das compras públicas em geral.

 

3 - RESULTADOS PRETENDIDOS

Capacitar e desenvolver os funcionários que atuam na área de compras públicas do CRCMS, adaptando-os a nova
legislação e novas tecnologias, garantindo a competência e o conhecimento necessários à condução das atividades.

 

4 - GRAU DE PRIORIDADE DA COMPRA OU DA CONTRATAÇÃO

 

(       ) Baixo ( x  ) Médio (       ) Alto

 

5 - ALINHAMENTO ESTRATÉGICO. PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO (PCA) / PLANO DIRETOR TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO (PDTI)

 

A contratação está prevista no Plano Anual de Contratações conforme Portaria CRCMS nº 02/2024, de 2 de
fevereiro de 2024, no item 71, do Anexo I.

 

6 - PROJETO DO PLANO DE TRABALHO E CONTA CONTÁBIL

 

A despesa está prevista nos projetos abaixo:
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Projeto nº 5005
CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS.

Conta Contábil nº 6.3.1.3.02.01.047;
6.3.1.3.02.03.001; e 6.3.1.3.02.04.001

INSCRIÇÕES; DIÁRIAS - FUNCIONÁRIOS; E PASSAGENS -
FUNCIONÁRIOS.

Notas de Reserva 177; e 178/2024

 

7 - INDICAÇÃO DOS MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO E SE NECESSÁRIO O RESPONSÁVEL PELA
FISCALIZAÇÃO

     A fiscalização da entrega dos serviços serão realizados pelo Gestor e Fiscal Administrativo de Contratos,
Jefferson Luís da Silva e Renan Espíndola Cabral, respectivamente, nomeados pela Portaria CRCMS nº     

  27/2022 de 05/08/2022.

     Campo Grande, 11 de julho de 2024.

 

Jane Pompeo Martins

    Encarregada do Setor de Registro

 

Autorizo a abertura do respectivo processo conforme preconiza a legislação e demais normas aplicáveis.

 

 

Contador Otacílio dos Santos Nunes

    Presidente do CRCMS

Documento assinado eletronicamente por Jane Pompeo Martins, Encarregada, em 11/07/2024, às
16:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Otacílio dos Santos Nunes, Presidente, em 12/07/2024, às
14:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0414271 e o
código CRC 8DBC111B.
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ANEXO I

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 9079621110000874.000001/2024-94 SEI nº 0414271
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SISTEMA DO COMPRAS,GOV.BR 

DO PREGAO, CONCORRENCIA E 

DISPENSA ELETRONICA
( 21A 23 DE.AGOSTO lit 202'. I SAD PAUIQ/SH j

PUBUCO-ALVOOFICINA PRATiCA NO SISTEMA 

DO COMPRAS.OOV.BR DO 

PREGAO, CONCORRENCIA E 

DISPENSA ELETRONICA

• Pregoeiros e membros de equipes de apoio

• Assessores juridicos;

• Agentes de controle interno;

• Sfirvidore;; e profissionais atuantes no cenario

das compras publicas em>geral

Com a promulgagao da nova Lei de Licitagoes e Contratos Administrativos 
em abril de 2021, a gestao piiblica no Brasil opera sob um novo marco 
legal, substiluindo leis anteriores.

A nova lei destaca o prolagonismo das licitagoes e contratagoes diretas 
elelrdnicas no novo reg;me. E essencial compreender a estrutura das 
I'citagoes elelrdnicas, incluindo pregao, concorrencia e dispense eletronica, 
especialmente na Plalaforma do Compras.gov.br

atraves de situagoes reais,Este curso pratico aborda os 
proporcionando uma visao pratica do dia-a-dia de quern trabalha na area.

Serao realizad&s simulagoes na plalaforma, detalhando os procedimentos 
desde o cacastramento ate a homologagao de om pregao e concorrencia

elelronica, incluindo o processo de Dispensa Elefonica.

Durante a p'atica, serao explorados os aspectos teoricos das licragoes de 
menor prego ou maior desconto conforme a Instrugao Normativa Seges/ 
ME 73/2022. Aldm disso, abordaremos a Instrugao Normativa Seges/ME 
67/2021, que traia da Dispensa Eletronica.

■a-passoda Plalaforma do Compiras.gov.brSera dispor bilcado

' A orgamzagau do evento se reserve no dtretto de reabzar. de forma supervemerx, altersfdes 
na progiainaQdo. A substiluiQao de palestrante poderd oarer em face da indspontbihdade 
do patesIrarw&Sristrjlor apds a confmaoac do comae cumesmdem razao de caso foduito 
ou forpa maior.

wm

NEGOCIOS
PUBLICOS 1
Instituto
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MODALIDADE PRESENC1AL
Serao 3 dias de encontro, realizado de 21 a 23 de Agos'o de 2024, no periodo da manha, das 09h00 as 12h00, 
e a tarde, das 13h00 as 17h30, totalizando 21 horas ce capacilagao.

LOCAL DO EVENTO

HOTEL PERGAMON FREI GANECA

Reservas: +55 (11) 3123-2021
Enderego: R. Frei Caneca, 80-Cl307-000 | Sao Paulo - Brasil

8 MOTIVOS PARA VOCE PARTICIPAR

Credibilidade
Mais de 20 aros de 
atuagaa no Mercado de 
Compras Publicas

Nossa Pcixaa
}\ Teraos orijulho oe 

realize,'os maiores 
evenlcs do Brasil

Imersao
I”)) 3 dias de aprendizado 
CZS inlenso, focardo na sua 

capaciiagao!

Autoridades 
Os melhores 
doutr ilia (lores e 
palestrantes

(>)
r

Transformagao
Mais de 20.000 ageniss 
publicos capaciiacos.

Evena) Inovador
Saia aa (rude com o 
cor,he:;menlo alualizado 
adquindC-

Certificagao 
Paracipagao 
reconhecida atrawds de 
cerfificado digital.

CeAproveite para conhecer 
gerie novaefazer i

/ \

NEGOCIOS
PUBLICOS 2
Instituto
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PROGRAMAQAO

1. PRATICA NO SfSTEMA DE COMPRAS DO GOVERNO FEDERAL - GOV.BR/COMPRAS (PREGAO E CONC0RRENCIA 
ELETR6N1CA)

A. Adesao ao SIASG

B. Cadasiramento da uma iicitagso (pcegao a concorrencia)

i. Tradicional

ii. IRP-SRP

C. Envio do aviso de contratagao paid o PNCP

D. Evenics da Licilagao

E. Configuragao da sessaopublica

F. Divulgagao dos pedidos de esclarecimentos e impugnapoes

G. Condugao da fase cempetitiva (modo aheito, aberto e fechado e o fechado e aberto)

. Coinunicacao do agente (chat)

i. Analise das propostas

ii. =xclusac de propostas e lances

iv. Suspensao da sessao

H. Etapa de julgamento das propostas

i. Consultas as condigoes de partlcipagao

ii. Negociagao

iii. Convocagao de anexo

iv. Intengao de recurso

I. Fase de habiliiagao

i Consults ao SICAF e sol citagao de documentos

ii. Inabilitagao e retorno de fase

iii Intengao de recurso

NEGOCIOS
PUBLICOS 3
Institute)
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J. Procedimento recursal

i. Prazos para apresentagao das razoes e contrarrazdes

ii. Decisso ca autoridade competente

iii. Efeito stspensivo

iv. Provimento do recurso e volta de fase

K. Adjudicagao s homologagao

L. Relatoiios da Sessao

2. PRATICA NO SISTEMA DE COMPRAS DO GOVERiMO FBJERAL ~ GOV.BR/COMPRAS (DSSP1NSA ELETRONICA)

A. Cadastramen’o de Oispensa

B. Envio do aviso de contratagao para o PNCP

C. Condugao da fase competitiva

\. Comunicapao do agente (chat)

ii. Ana ise das propostas

iii. Exclusao de lances

0. Etapa de julgamento das proposias

i. Consultas as condiTOes ce participagao

ii. Corvocagao de anexo

E. Ease de habilltacao

t. Consulta ao SICAF e solicitagao de documentos

F. Adjudicagao a homologagao

G. Relatorio Final da Dispense Eletronica

NEGOCIOS
PUBLICOS 4
Instituto
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OFICINA PR AT 1C A Nt

SISTEMA DO CX)M PRAS.GOV.BR 
DO PREGAO, C0NC0RRENC1A E 
DISPENSAELETRONICA

COORDENAQAO TECNICA

nAdia dall agnol

N^dia Dali Agnol foi pregoeira por 9 anos, e bachaiel em Direlto e Especialista em Direito Administralivo e 
Municipal, com tdpicos especials em licitagoes compliance e eleitoral pela Universidade Paranaense - UNPAR, 
consultora na area de Compras Publicas no SEBRAE/PR, membra e coordenadora do Subconite de Selegao 
do rornecedor da Rede Governanga Brasil - RGB. Mais de 10 mil servidores publicos e particulares ja foram 
capacitados, atraves dos seiis ireinainentos e cursos, sobre diversos temas ligados a licitagoes, com enfase 
no Pregao Eletronico (enfoque na operacionalizagao do Portal de Compras do Governo Federal - Compras. 
gov.br (antigo COMPRASNET), e os aspectos gerais da Nova Lei de Licitagoes e Contratos Administrativos. 
Coautora da cbra "A Now Lei de Licitagoes e Contratos: Onde estamos? E para onde vamos?" (CONSULTRE, 
2021) Palestrante do Pregao Week e Congresso Nacional de Pregoeiros realizado pela Negbc.os Publicos

NEGOCIOS
PUBLICOS 5
Institute
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INSCRIQAO
INVESTIMENTO

R$ 3.890,00 (po-mscrito)

ESTA INCLUSO NO INVESTIMENTO

• Apostik: ccm loiiiaudo exclusive do curso;

• Certificado lera direito ao certificado, SOMENTE o aluno/participante devidamente mscrito.

FORMA DE PA6AMEMT0

0 pagamento da inscripao devera set efetuado, em parcela unica, em nome de Instituta Negocios Publicos do Brasil Esludos e Pesguisas na 
Adminislracao Publics Ltda. (CNPJ 10.498.974/0002-81) no seguinte banco eredenciado

Banco do Brasil

Agenda: 1622-5 
Conta Corrente: 20504-4

CONTATO
NEGOCIOS
pOblicosInstitute Negocios Publicos
Institute

Telefane: (41) 3778 1887 
Whatsapp: (41) 98877 0234

R. Dr. Brasilio Vicente de Castro, 111 
Campo Comprido - Curitiba/PR 
CEP 81.200-526

falecomiaiinstitutonp.com.br 
negociospubiicos.com.b'

NEGOCIOS
PUBLICOS
Institute

6
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NEGOCIOS
PUBLICOS
Institute

Curitiba, 11 de Julho de 2024

Proposta n° 21.712/2024

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO SUL
A/C: EDER

Encaminho a proposta acerca do Oficina Pratica no Sistema do ComprasGov pela NLLC. que sera realizado nos 
dias 21 a 23 de Agosto de 2024, no formato presencial em Sao Paulo/SP.

1 INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAgAO:

Total do InvestimentoInscrigoes Valor por Inscrigao Desconto

11.560,004.000,003.890,004

Valor unitario:2.890,00

2 O INVESTIMENTO PARA CONTRATACAO CONTEMPLA:

a) Inscrigao e Acesso as Palestras Presenciais em Plendiria;
b) Certificado Digital de Conclusao do Treinamento:
c) Material Didatico Exclusive Impresso;
d) Almogos e Coffee Break.

3 CARGA HORARIA:

21 (Vinte e Uma Horas )

4 INSTRUCOES PARA PAGAMENTO E EMISSAO DE NOTA DE EMPENHO:

Emitir ao Institute Negocios Publicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administragao Piiblica Ltda CNPJ: 
10.498.974/0001-09. Devendo o respective pagamento ser efetuado atraves da conta:

Banco do Brasil AG.1622-5 Conta: 105.678-6

Bancogo Brash

VALIDADE DA PROPOSTA: 30/07/2024

Atenciosamente, 
JOELNIA CRISTINA
Consultor Comercial

R. Izabel A Redentora, 2356 - Centro, 
Sao Jose dos Pinhais/PR 
CEP: 83.005-010

Institute Negocios Publicos
Telefone: (41)3778-1887 
WhatsApp: (41)98877-0234 
falecom@institutonp.com.br
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Este documento é um portfólio em PDF que 
contém um contrato do Adobe Acrobat Sign e a 
trilha de auditoria.

Abra esse arquivo em PDF no Adobe Acrobat ou Acrobat 
Reader versão XI (11) ou posterior para acessar esses 
documentos.

Obter o Adobe Reader
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Curitiba, 11 de Julho de 2024

Proposta nº 21.712/2024

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO SUL

A/C: EDER

INVESTIMENTO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO:1

Encaminho a proposta acerca do Oficina Prática no Sistema do ComprasGov pela NLLC, que será realizado nos 

dias 21 a 23 de Agosto de 2024, no formato presencial em São Paulo/SP.

 

Inscrições Valor por Inscrição Desconto Total do Investimento

4 3.890,00  4.000,00  11.560,00

Valor unitário:2.890,00

 2 O INVESTIMENTO PARA CONTRATAÇÃO CONTEMPLA:

a) Inscrição e Acesso às Palestras Presenciais em Plenária;

b) Certificado Digital de Conclusão do Treinamento;

c) Material Didático Exclusivo Impresso;

d) Almoços e Coffee Break.

 3 CARGA HORÁRIA:

21 (Vinte e Uma Horas )

 

 

 4 INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO:

Emitir ao Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública Ltda .  CNPJ: 

10.498.974/0001-09. Devendo o respectivo pagamento ser efetuado através da conta:

Banco do Brasil AG.1622-5 Conta: 105.678-6

  VALIDADE DA PROPOSTA: 30/07/2024

Atenciosamente,

JOELMA CRISTINA

Consultor Comercial

Instituto Negócios Públicos  

Telefone: (41) 3778-1887

WhatsApp: (41) 98877-0234

falecom@institutonp.com.br

R. Izabel A Redentora, 2356 - Centro,

São José dos Pinhais/PR

CEP: 83.005-010

Proposta Comercial (0425362)         SEI 9079621110000874.000001/2024-94 / pg. 21



Este documento é um portfólio em PDF que 
contém um contrato do Adobe Acrobat Sign e a 
trilha de auditoria.

Abra esse arquivo em PDF no Adobe Acrobat ou Acrobat 
Reader versão XI (11) ou posterior para acessar esses 
documentos.

Obter o Adobe Reader
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Este documento é um portfólio em PDF que 
contém um contrato do Adobe Acrobat Sign e a 
trilha de auditoria.

Abra esse arquivo em PDF no Adobe Acrobat ou Acrobat 
Reader versão XI (11) ou posterior para acessar esses 
documentos.

Obter o Adobe Reader
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Este documento é um portfólio em PDF que 
contém um contrato do Adobe Acrobat Sign e a 
trilha de auditoria.

Abra esse arquivo em PDF no Adobe Acrobat ou Acrobat 
Reader versão XI (11) ou posterior para acessar esses 
documentos.

Obter o Adobe Reader
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS
NA ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 10.498.974/0001-09
Certidão nº: 42548957/2024
Expedição: 17/06/2024, às 13:38:25
Validade: 14/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E
PESQUISAS NA ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.498.974/0001-09, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br
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 RUA PASSOS DE OLIVEIRA, Nº 1101 – CENTRO – CEP: 83030-720 – FONE: (41) 3381-6800.
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS – PARANÁ

          PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
              SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

            DEPARTAMENTO FINANCEIRO

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO ***
Nº: 76847/2024

IMPORTANTE:  1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS 
POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERIODOS NESTA 
CERTIDÃO COMPREENDIDOS. 

2.A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE DE 60 DIAS, A CONTAR DA DATA 
DA EMISSÃO, CONFORME DECRETO 4.751 DE 18/04/2022.

3. A ACEITAÇÃO DA PRESENTE CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO DE 
SUA VALIDADE NA INTERNET, NO ENDEREÇO www.sjp.pr.gov.br.

"CERTIFICO QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO
AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO "

IMPRESSA VIA INTERNET

CONTRIBUINTE: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - INP - LTDA

CNPJ/
CPF:

10.498.974/0001-09 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 90387

BAIRRO: CENTRO

ENDEREÇO: RUA IZABEL A REDENTORA, 2356

COMPLEMENTO: EDIF 
LOEWEN;SALA 
117;

BLOCO: APTO:

CIDADE: SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

SITUAÇÃO: ATIVA

FINALIDADE: DIVERSOS / LICITAÇÃO / LICITAÇÃO MOBILIÁRIO / LICITAÇÃO IMOBILIÁRIO

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: a4f5f4d1a1f95b13166b974a26ddd930

ESTÁ CERTIDÃO PODERÁ SER VALIDADA NO SITE: https://financas.sjp.pr.gov.br

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 10 de julho de 2024
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                    Certifico,  a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos 
de distribuição de Pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAÇÃO JUDI-
CIAL  E EXTRAJUDICIAL (somente nos casos em que a homologação tenha sido tra-
zida  à  juízo),  nos  termos da Lei 11.101/2005 sob minha guarda neste cartório, verifi-
quei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento, tendo como parte:

Certidão Negativa

OFICIO DISTRIBUIDOR

Rua Joao Angelo Cordeiro - Edificio do Forum - Centro

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR - 83005-570

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA

FORO REGIONAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

J U R A M E N T A D O S

T I T U L A R

SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA)

CLAUDIO HANUSIAK SETIM

KELLEN CRISTINA BUSCHMANN

FALÊNCIA E CONCORDATA

INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL ESTUDOS E PESQUISAS NA

ADMINISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA
Documento....... CNPJ 10.498.974/0001-09

Sede............ Rua IZABEL A REDENTORA, 2356, CENTRO, SÃO JOSÉ DOS PINHAIS/PR, CEP

83005010

INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL ESTUDOS E PESQUISAS NA

ADMINISTRACAO PUBLICA -INP -LTDA
Documento....... CNPJ 10.498.974/0002-81

Sede............ Avenida JOSE MARIA DE BRITO, 1707, JARDIM DAS NACOES, FOZ DO

IGUACU/PR, CEP 85864320

no  período  compreendido  entre  a  presente data e os últimos 20 anos que a antece-
dem.

SAO JOSE DOS PINHAIS/PR, 26 de Junho de 2024

SIMONE PEREIRA LAGE (DESIGNADA) .
Certificação

Resolução 213 de 26/11/18 a competência de julgar passa a ser de Curitiba/Pr

Ressaltamos que as certidões imprimem apenas os processos em andamento NESTA COMARCA
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
10.498.974/0001-09
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
25/06/2008

 
NOME EMPRESARIAL
INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
INP

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
47.61-0-02 - Comércio varejista de jornais e revistas
58.11-5-00 - Edição de livros
58.13-1-00 - Edição de revistas
58.23-9-00 - Edição integrada à impressão de revistas
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública
82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R IZABEL A REDENTORA

NÚMERO
2356

COMPLEMENTO
EDIF LOEWEN SALA 117

 
CEP
83.005-010

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
SAO JOSE DOS PINHAIS

UF
PR

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
FINANCEIRO@NEGOCIOSPUBLICOS.COM.BR

TELEFONE
(41) 3778-1700

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
25/06/2008

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 01/02/2024 às 10:34:50 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Secretaria Municipal de Finanças
Departamento de Licenciamento

Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais

Alvara de Localizacao e Funcionamento
Localização e Funcionamento

Razão Social:

 RUA Izabel a RedentoraLogradouro:

25/06/2021Data de abertura:

PRP2155205594Protocolo:

Atividade adequada de acordo com a Lei Municipal Complementar 107/2016
Proibido o uso da área pública para carga/descarga e estacionamento permanente.

INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO
PUBLICA - INP - LTDA

CNPJ:
10.498.974/0001-09

Insc. Municipal:
90387

Identificação

Localização

Bairro: CEP:Centro 83005-010

Lista de Atividades - CNAE/CBO

Observação

4761-0/02 - COMÉRCIO VAREJISTA DE JORNAIS E REVISTAS
5813-1/00 - EDIÇÃO DE REVISTAS
5823-9/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE REVISTAS
7320-3/00 - PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PÚBLICA
8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL
6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA
5811-5/00 - EDIÇÃO DE LIVROS
6204-0/00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
7020-4/00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA
8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS

Ciência e Responsabilidade
O Alvará é emitido considerando a Ciência e Responsabilidade do empresário ou responsável legal pela sociedade, no qual este declara, sob as
penas da lei, que irá observar durante o funcionamento e exercício das atividades econômicas solicitadas e autorizadas pelo Município, o
cumprimento das normas de segurança sanitária, ambiental, prevenção contra incêndio e demais obrigações constantes nas Legislações Municipais,
Estaduais e Federais.

Atenção
- Fixar este Alvará em local visível;
- Qualquer alteração nos dados acima descritos, deverá ser comunicada à seção competente no prazo regulamentar.
- Esta concessão poderá ser cassada a qualquer tempo, desde que deixem de existir as condições que legitimaram a concessão da licença, ou
quando o contribuinte, mesmo após a aplicação das penalidades cabíveis, não cumprir as determinações da Prefeitura para regularizar a situação do
estabelecimento, ou ainda quando o estabelecimento por sua atividade interferir o sossego público.

Local Situação Validade
Posturas e Requisitos de Validade: este Alvará é válido enquanto todas as posturas estiverem em validade

Emissão
Corpo de Bombeiros. Deferido 26/03/2528/03/23

Nome Fantasia:
INP

2356Número: Insc. Imob.: 0910300050056Complemento: EDIF LOEWEN;SALA 117;

Para consultar a autenticidade deste documento acesse o link: http://alvara.sjp.pr.gov.br
01 de Abril de 2024
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 033940645-07

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.498.974/0001-09
Nome: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA

ADMINISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 31/10/2024 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br

 

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

Página 1 de 1
Emitido via Internet Pública (03/07/2024 10:36:31)
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Capital Social
R$ 205.000,00 (duzentos e cinco mil reais)
Capital Integralizado
R$ 205.000,00 (duzentos e cinco mil reais)

Dados do Sócio
Nome
RUDIMAR BARBOSA DOS
REIS

CPF/CNPJ
574.460.249-68

Participação no capital
R$ 123.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Administrador
S

Término do mandato
Indeterminado

Nome
RUIMAR BARBOZA DOS
REIS

CPF/CNPJ
815.706.009-53

Participação no capital
R$ 82.000,00

Espécie de sócio
Sócio

Administrador
N

Término do mandato
Indeterminado

Dados do Administrador
Nome
RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

CPF
574.460.249-68

Término do mandato
Indeterminado

Último Arquivamento
Data
04/08/2021

Número
41901961659

Ato/eventos
002 / 023 - ABERTURA DE FILIAL NA UF DA
SEDE

Situação 
ATIVA
Status 
xxxxx

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela
1 - NIRE: 41901807595 CNPJ: 10.498.974/0002-81
Endereço Completo
AVENIDA José Maria de Brito, Nº 1707 , Jardim das Nações, Foz do Iguaçu, PR, CEP: 85864320
2 - NIRE: 41901961659 CNPJ: 10.498.974/0003-62
Endereço Completo
RUA DOUTOR BRASILIO VICENTE DE CASTRO, Nº 111, SALA 1003 ANDAR 10 COND EUROBUSINESS CD CMRL , CAMPO COMPRIDO, Curitiba, PR, CEP:
81200526

NIRE (Sede)
41206229732

CNPJ
10.498.974/0001-09

Data de Ato Constitutivo
25/06/2008

Início de Atividade
25/06/2008

Endereço Completo
Rua IZABEL A REDENTORA, Nº 2356, EDIF LOEWEN SALA 117, CENTRO - São José dos Pinhais/PR - CEP 83005-010

Objeto Social
PESQUISA E ESTUDOS MERCADOLÓGICOS , EDIÇÃO, PUBLICAÇÃO DE LIVROS, REVISTAS E BOLETINS, PROMOÇÃO E REALIZAÇÃO DE
CURSOS, PALESTRAS E SEMINÁRIO E CONGRESSOS NAS ÁREAS PUBLICA, ASSESSORIA E CONSULTORIA NAS ÁREAS DE LICITAÇÕES E
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, COMÉRCIO VAREJISTA DE JORNAIS E REVISTAS, DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB
ENCOMENDA E ASSESSORIA EM SOFTWARE, PROGRAMAS DE INFORMÁTICA, TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E
GERENCIAL.

Porte
Demais

Prazo de Duração
Indeterminado

Esta certidão foi emitida automaticamente em 27/06/2024, às 10:26:14 (horário de Brasília). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.pr.gov.br, com o código QPGAMFVZ. 

Em caso de divergência de dados, solicitar a correção através do "Fale Conosco" (https://www.juntacomercial.pr.gov.br/webservices/jucepar/faleconosco)
no prazo de 30 dias da emissão deste documento.

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
Secretário(a) Geral

Nome Empresarial: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - INP - LTDA

NIRE : 41206229732
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada

CERTIDÃO SIMPLIFICADA
Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Protocolo: PRC2421449080

Governo do Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Indústria, Comércio e Serviços
Junta Comercial do Estado do Paraná

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

1 de 1
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 10.498.974/0001-09
Razão

Social: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL LTDA

Endereço: R IZABEL A REDENTORA 2356 SL 117 / CENTRO / SAO JOSE DOS PINHAIS
/ PR / 83005-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:11/07/2024 a 09/08/2024

Certificação Número: 2024071104501563559383

Informação obtida em 15/07/2024 11:28:04

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir

15/07/2024, 11:28 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
Certificado de Regularidade do FGTS (0425515)         SEI 9079621110000874.000001/2024-94 / pg. 40



01/02/2024, 10:36 SINTEGRA/PR - Consulta Pública ao Cadastro

www.sintegra.fazenda.pr.gov.br/sintegra/ 1/1

SINTEGRA
Consulta Pública ao Cadastro do

Estado do Paraná

IDENTIFICAÇÃO Cadastro atualizado até
a data da consulta

Data/Hora Host
CELEPAR
01/02/2024 - 10:36:24

CNPJ: 10.498.974/0001-09 Inscrição
Estadual: 90646009-20

Nome Empresarial: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E
PESQUISAS

ENDEREÇO
Logradouro: RUA DOUTOR BRASILIO VICENTE DE CASTRO
Número: 111 Complemento: SL 904 9ANDAR
Bairro: CAMPO COMPRIDO
Município: CURITIBA UF: PR
CEP: 81.200-526 Telefone: (41)3778-1700
E-mail: WAGNER@HRIBEIROCONSULTORES.COM.BR

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Atividade Econômica Principal: 4761002 - COMERCIO VAREJISTA DE JORNAIS E
REVISTAS

Atividade(s) Econômica(s)
Secundária(s):

5813100 - EDICAO DE REVISTAS
6204000 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA
INFORMACAO
6201501 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS
DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA
5811500 - EDICAO DE LIVROS
5823900 - EDICAO INTEGRADA A IMPRESSAO DE
REVISTAS

Início das Atividades: 10/2013
Situação Atual: HABILITADO - DESDE 10/2013
Situação Cadastral: ATIVO - DESDE 10/2013
Regime Tributário: REGIME NORMAL / NORMAL - DIA 12 DO MES+1

SPED (EFD, NF-e, CT-e): Maiores informações clique aqui

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo próprio contribuinte cadastrado. Não valem
como certidão de sua efetiva existência de fato e de direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade

tributária derivada de operações com ele ajustadas.

Consultar novo contribuinte do Paraná
Acessar cadastro de outros Estados
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Secretaria Municipal de Finanças
Departamento de Licenciamento

Inscrição Municipal

Nome/Razão Social

 RUA Izabel a Redentora, Nº 2356 Complemento: EDIF LOEWEN;SALA 117;Logradouro:

INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO
PUBLICA - INP - LTDA

CPF/CNPJ:
10.498.974/0001-09

Identificação

Localização

Bairro:

CEP:

Centro

83005010

Lista de Atividades - CNAE/CBO

4761-0/02 - COMÉRCIO VAREJISTA DE JORNAIS E REVISTAS
5813-1/00 - EDIÇÃO DE REVISTAS
5823-9/00 - EDIÇÃO INTEGRADA À IMPRESSÃO DE REVISTAS
7320-3/00 - PESQUISAS DE MERCADO E DE OPINIÃO PÚBLICA
8599-6/04 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL
6201-5/01 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA
5811-5/00 - EDIÇÃO DE LIVROS
6204-0/00 - CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
7020-4/00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECÍFICA
8230-0/01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS

Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais

Para consultar a autenticidade deste documento acesse o link: http://alvara.sjp.pr.gov.br

01 de Fevereiro de 2024

Data de Abertura:
25/06/2021

Natureza Juridica:
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Ativa
Situação:

Inscrição Municipal 90387

Fantasia :
INP
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 10.498.974/0001-09 DUNS®: 89*****11
Razão Social: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS

NA ADMNIISTRACAO PUB
Nome Fantasia: INP
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 07/11/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 08/01/2025 Automática
FGTS 09/08/2024 Automática
Trabalhista Validade: 11/01/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 31/10/2024
Receita Municipal Validade: 08/09/2024

VI - Qualificação Econômico-Financeira

30/06/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 15/07/2024 11:30 de
CPF: 574.XXX.XXX-68      Nome: RUDIMAR BARBOSA DOS REIS

11

Ass: ____________________________________________________________________________________________

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal
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O pagamento da inscrição deverá ser efetuado, em
parcela única, em nome de Instituto Negocios
Publicos do Brasil Estudos e Pesquisas na
Administração Pública Ltda. (CNPJ 10.498.974/0001-
09) no seguinte banco credenciado:

INSCREVA-SE

NÃO PERCA TEMPO FAÇA SUA
INSCRIÇÃO AGORA!

GARANTA JÁ A SUA VAGA PARA AGARANTA JÁ A SUA VAGA PARA A
MELHOR OFICINA PRÁTICA NOMELHOR OFICINA PRÁTICA NO
SISTEMA DO COMPRAS.GOV.BRSISTEMA DO COMPRAS.GOV.BR
DO PREGÃO, CONCORRÊNCIA EDO PREGÃO, CONCORRÊNCIA E

DISPENSA ELETRÔNICA!DISPENSA ELETRÔNICA!

21h de Capacitação
A Oficina possui a maior carga
horária do segmento pelo
melhor custo benefício. Confira!

Certificado
Nossos participantes recebem
certificado de conclusão do
evento.

Material didático
Você também receberá o mais
atualizado material didático com
os temas correlatos do
seminário.

FAÇA SUA INSCRIÇÃOFAÇA SUA INSCRIÇÃO

INVESTIMENTOINVESTIMENTO

R$ 3.190,00 (por inscrito)

Material didatico com conteudo exclusivo

Certificado digital com carga horaria 21 horas

Livro digital “legislação: licitações – pregão
presencial e eletronico – leis complementare

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:

BAIXAR PROGRAMAÇÃO COMPLETA

  

SOBRE O EVENTO
INÍCIO

PROGRAMAÇÃO

PALESTRANTE

CONTATO

INSCREVA-SE

INSTITUTO NP
QUEM SOMOS

AGENDA DE EVENTOS

FALE CONOSCO

CONTATO
(41) 3778-1887

(41) 98877-0234

falecom@institutonp.com.br

©2024. Todos os direitos reservados. Desenvolvido por
Agência NONA.
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO DO SUL

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Processo nº 9079621110000874.000001/2024-94

Estudo Técnico Preliminar

 

1. Informações Básicas

Número do processo: 9079621110000874.000001/2024-94.

 

2. Descrição da necessidade

2.1 . Oficina prá1ca no Sistema do Compras.gov.br do Pregão, Concorrência e Dispensa
Eletrônica.

 

2.2. Contratação de empresa para prestação de serviço de capacitação para participação de 04
(quatro) funcionários do CRCMS na "Oficina prática no Sistema do Compras.gov.br do Pregão,
Concorrência e Dispensa Eletrônica" – Modalidade Presencial.

 

2.3. Participantes: Adriana Lemes Bezerra; Eder de Oliveira Brandão Shinzato; Jane Pompeo
Martins; e José Luiz da Silva Santos, integrantes da Equipe de Apoio e Agentes de Contratações
do CRCMS.

 

2.4 O evento será realizado no período de 21 a 23 de agosto de 2024.

 

3. Área requisitante

Departamento de Registro do CRCMS – Jane Pompeo Martins.

 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação
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4.1. Considerando a necessidade de ins1tuir processos que obje1vam promover e maximizar
competências profissionais e pessoais para as tarefas de trabalho, bem como atender às
recomendações do Tribunal de Contas da União (TCU), no que diz respeito ao aprimoramento
ins1tucional da governança e desenvolvimento profissional dos empregados, o CRCMS aprovou
o Plano Anual de Contratação para 2024, conforme Portaria CRCMS nº 02/2024, de 12/01/2024.

 

4.2. No PAC está prevista a participação de funcionários que atuam nas áreas de Licitações e
Contratos, que desenvolvem funções de Assessoramento e apoio nas contratações, fiscalização e
apoio a comissão de licitação, na Oficina prática no Sistema do Compras.gov.br do Pregão,
Concorrência e Dispensa Eletrônica.

 

4.3 O curso tem por objetivo abordar os temas através de situações reais, proporcionando uma
visão prática do dia-a-dia de quem trabalha na área. Serão realizadas simulações na plataforma,
detalhando os procedimentos desde o cadastramento até o homologação de um pregão e
concorrência eletrônica, incluindo processo de dispensa eletrônica.

 

4.4 Destaca-se que a Oficina prá1ca no Sistema do compras.gov.br do Pregão, Concorrência e
Dispensa Eletrônica é de grande relevância frente à Nova Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021),
sendo significa1va, considerando que a nova legislação traz importantes mudanças no processo
licitatório e nos contratos administrativos no Brasil.

 

4.5. A necessidade do treinamento foi mapeada por meio do Levantamento de Necessidade de
Treinamento (LNT), juntamente com os gestores de cada Unidade Organizacional, após o
resultado da Avaliação de Desempenho, e implementada de acordo com o PAT e conforme
indicadores do Sistema de Gestão da Qualidade, baseado na norma ISO 9001:2015.

 

4.6. Destaca-se que a empresa contratada deverá estar devidamente cadastrada junto ao sistema
SICAF ou possuir a documentação obrigatória atualizada (INSS, Receita Federal, FGTS Certidão
negativa de débitos trabalhistas (CNDT) emitida pelo TST, e estar quite em todas as certidões
emitidas com base na Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica. Deverá disponibilizar pessoal
técnico qualificado ao atendimento dos serviços contratados e emitir aos empregados
participantes, no final do evento, o certificado de realização do evento, com carga horária,
período de realização e conteúdo programático, além disso, deverá atender aos demais requisitos
elencados no Termo de Referência.

 

5. Levantamento de Mercado

5.1 A Oficina será realizado pela empresa INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL -
ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - CNPJ nº: 10.498.974/0001-09.

 

5.2 A INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL é uma empresa sólida no fornecimento de
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conhecimento prático aos Agentes Públicos, indo além do aspecto teórico, tendo como objetivo
capacitar esses agentes para serem solucionadores de desafios da Administração Pública. Além
disso possui parceria com professores renomados e referências na administração pública, tornou-
se especialista em oferecer os melhores treinamentos e atualizações sobre diversos temas da
área.

 

5.3 A empresa INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL, apresentou proposta compatível com
o preço ofertado no seu sítio eletrônico (https://negociospublicos.com.br/oficina-pratica-no-
sistema-do-compras-gov-br-do-pregao-agosto/) nos dias 21, 22 e 23/08/2024, conforme
evidenciados na Pesquisa ao site do Congresso e a Proposta Comercial apresentada conforme
(doc. SEI! 0425362) .

 

5.4 O evento será ministrado por profissional com ampla experiência nos temas propostos,
conforme Programação do Congresso que consta no processo (proc. SEI! 0414325).

 

5 . 5 Considerando a experiência na realização de treinamentos e o conhecimento dos
profissionais especialistas nos temas abordados no Seminário, a contratação encontra
fundamento no dispositivo abaixo:

 

"Art. 74 É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

(...)

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal

 

5.6 Considerando as informações apresentadas, a contratação é necessária por meio da
inexigibilidade de licitação, dada a inviabilidade de compe1ção, a exclusividade na realização do
evento e a conformidade do preço ofertado com as condições de mercado.

 

6. Descrição da solução como um todo

6.1 A solução proposta abrange a par1cipação de 4 (quatro) funcionários do CRCMS, sendo 2
Agentes de Contratações; 1 Membro da Equipe de Apoio; e o Encarregado do Departamento de
tesouraria, na "Oficina prá,ca no Sistema do Compras.gov.br, do Pregão, Concorrência e
Dispensa Eletrônica" – Modalidade Presencial.

 

6.2 A participação no evento será embasada na inexigibilidade de licitação, conforme estipulado
no Art. 74 da nova de licitações. Essa decisão considera a natureza do treinamento e
aperfeiçoamento de pessoal, lei conforme o inciso III, alínea f desse artigo, que contempla a
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contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com
profissionais ou empresas de notória especialização.

 

6.3 O contrato entrará em vigor a par1r da data de sua assinatura e permanecerá válido até 30
(trinta) dias após a conclusão do evento, que é o prazo es1pulado para o cumprimento das
obrigações entre as partes, incluindo inscrições, realização do evento, emissão dos cer1ficados
e pagamento.

 

6.4. O prazo para a prestação dos serviços começará a contar a par1r da data de assinatura do
contrato e se estenderá até a conclusão do treinamento, programado para o período de 21 a 23
de agosto de 2024.

 

7. Estimativa das Quantidades a serem contratadas

7.1 A contratada deverá realizar duas inscrições para 4 (quatro) funcionários na "Oficina prática
no Sistema do Compras.gov.br, do Pregão, Concorrência e Dispensa Eletrônica" – Modalidade
Presencial.

 

7.2 No Plano Anual de Contratação - PAC para 2024 aprovado pelo CRCMS, está prevista a
participação dos funcionários no evento.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 11.560,00

 

8.1 O valor total es1mado para a presente contratação é R$ 11.560,00 (onze mil quinhentos e
sessenta reais).

 

8 . 2 A contratação encontra fundamentação legal na Instrução Norma1va nº 65/2021, que
dispõe sobre o procedimento administra1vo para a realização de pesquisa de preços para
aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional, nos termos do disposto no § 1º do art. 23 da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021.

 

8.3 Para fins de jus1fica1va de preços a empresa enviou três NOTAS FISCAIS, conforme ( doc.
SEI! 0446915), do respec1vo evento a ser realizado dos dias 21 a 23 de agosto de 2024. Ainda
assim, foi realizada pesquisa site da INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL.
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ORGÃO
VALOR PRATICADO

(UNITÁRIO)
PERÍODO

ACADEMIA MILITAR DAS AGULHAS NEGRAS - RJ R$ 3.890,00 jun/24

ESCOLA DE COMANDO E ESTADO MAIOR DO
EXERCITO - ECEME - RJ

R$ 3.890,00 jun/24

FUNDACAO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE
SAO PAULO - SP

R$ 3.890,00 jun/24

 

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

9.1 De acordo com a Lei nº 14.133/2021, que ins1tui normas para licitações e contratos da
Administração Pública, a inexigibilidade de licitação é uma modalidade prevista no Art. 74, que
ocorre quando há inviabilidade de compe1ção. Neste caso, não se aplica o princípio do
parcelamento do objeto, visto que a aquisição em questão é de um único item, impossibilitando
a fragmentação.

 

9.2 Assim sendo, os serviços devem ser prestados por um único fornecedor, considerando a
impossibilidade de divisão.

 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

10.1 Não há contratações correlatas no âmbito do sistema CFC/CRC´s.

 

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

11.1 A presente contratação possui total alinhamento ao Plano Anual de Contratação para 2024,
conforme Portaria CRCMS nº 02/2024, de 12/01/2024.

 

11.2 A contratação está prevista no Plano Anual de Treinamento e no Plano Anual de
Contratações e está alinhada ao Planejamento Estratégico do CFC em relação a diretriz
“influenciar a formação das competências e das habilidades dos profissionais, fomentar
programas de educação con1nuada e fortalecer conhecimentos técnicos e habilidades pessoais
dos conselheiros e funcionários do Sistema CFC/CRCs".

 

11.3 A necessidade do treinamento foi mapeada por meio do Levantamento de Necessidade de
Treinamento (LNT), juntamente com os gestores de cada Unidade Organizacional, após o 
resultado da Avaliação de Desempenho, e implementada de acordo com o PAT e conforme
indicadores do Sistema de Gestão da Qualidade, baseado na norma ISO 9001:2015.11.4.
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11.4. Vinculação ao plano de trabalho através do Projeto 5005 – Capacitação e
desenvolvimento de recursos humanos, para a execução do serviço con1do no Plano de
Trabalho do CFC para o ano de 2024, rubrica 6.3.1.3.02.01.047.

 

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

12.1. Os bene^cios a serem alcançados com a treinamento na Oficina prá,ca no Sistema do
Compras.gov.br, do Pregão, Concorrência e Dispensa Eletrônica - Modalidade Presencial:

 

 

12.1.1 A par1cipação no evento oferece aos funcionários a oportunidade de acompanhar as
mais recentes tendências, prá1cas e aperfeiçoamento das equipes de contratação e apoio de
compras públicas do CRCMS, além de oferecer uma visão sistêmica do contrato em si e de uma
relação com as demais etapas do processo de contratação.

 

12.1.2 Com a aquisição de novos conhecimentos e técnicas na Oficina prá,ca no Sistema do
Compras.gov.br, do Pregão, Concorrência e Dispensa Eletrônica, os funcionário terão a
oportunidade de realizar simulações na plataforma, detalhando os procedimentos desde o
cadastramento até a homologação de um pregão e concorrência eletrônica, incluindo o
processo de Dispensa Eletrônica.

 

13. Providências a serem adotadas

13.1 Aquisição de passagens aéreas dos trechos Campo Grande/MS a São Paulo/SP e vice-
versa, além do pagamento de diárias aos funcionários.

 

13.2 Os serviços serão supervisionados e fiscalizados por funcionários do CRCMS, já designados
como Gestor e Fiscal de Contratos, por meio da portaria 22/2024.

 

14. Possíveis Impactos Ambientais

14.1 A empresa contratada deve implementar prá1cas de sustentabilidade ambiental durante a
execução do contrato, incen1vando o uso e a entrega de produtos que causem menor impacto
ambiental e atenuando possíveis danos ao meio ambiente. Essa conduta está alinhada com a
Instrução Norma1va SLTI/MPOG n.º 01, de 19/01/2010 e demais ordenamentos jurídicos
vigentes.

 

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.
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15.1. Justificativa da Viabilidade

Considerando a relevância dos temas abordados no evento, os bene^cios para o
desenvolvimento do funcionário e o alinhamento com os obje1vos e a missão do CRCMS, a
equipe de planejamento considera viável a contratação da Oficina prá,ca no Sistema do
Compras.gov.br, do Pregão, Concorrência e Dispensa Eletrônica – na modalidade presencial, a
ser realizada no período de 21 a 23 de agosto de 2024.

 

 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º
do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

 

 

São responsáveis pela elaboração do presente documento que materializa os Estudos
Preliminares da presente contratação os seguintes servidores: Jefferson Luis da Silva; Renan
Espíndola Cabral; e Selma Cris1na de Oliveira Silva, conforme Portaria CRCMS nº 23 de
15/07/2024 (doc. SEI! 0425335)

Documento assinado eletronicamente por Jefferson Luis da Silva, Encarregado, em 07/08/2024, às
12:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0448028 e o
código CRC 8ACF4F01.

Referência: Processo nº 9079621110000874.000001/2024-94 SEI nº 0448028
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Este documento é um portfólio em PDF que 
contém um contrato do Adobe Acrobat Sign e a 
trilha de auditoria.

Abra esse arquivo em PDF no Adobe Acrobat ou Acrobat 
Reader versão XI (11) ou posterior para acessar esses 
documentos.

Obter o Adobe Reader
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO DO SUL
Rua Euclides da Cunha, 994, - Bairro Jardim dos Estados, @cidade_unidade@/, CEP 79020-230

Telefone: (67) 3326-0750 - www.crcms.org.br
  

PARECER Nº
03/2024/2024/CRCMS-EVENT/CRCMS-CDPROF/CRCMS-VPDP/CRCMS-
PRES/CRCMS-PLEN/CRCMS

PROCESSO Nº 9079621110000874.000001/2024-94

 

Solicitação de Parecer Jurídico

 

 

 

DA: Câmara de Desenvolvimento Profissional do CRCMS

PARA: Assessoria Jurídica do CRCMS

 

 

 

 

Sirvo do presente para encaminhar o Processo de Inexigibilidade de Licitação SEI nº
9079621110000874.000001/2024-94, que trata da Contratação da empresa  Instituto Negócios Públicos,
para participação de 4 empregados do CRCMS, na Oficina Prática no Sistema compras.gov.br,
Concorrência e Dispensa Eletrônica, que será realizado em São Paulo - SP, no período de 21 à 23  de
agosto de 2024, para análise e emissão de parecer. 

 

 

 

Sendo só para o momento.
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Documento assinado eletronicamente por Jefferson Luis da Silva, Encarregado, em 13/08/2024, às
12:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0456321 e o
código CRC 01CB7022.

Referência: Processo nº 9079621110000874.000001/2024-94 SEI nº 0456321
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INSTITUTO NEGOCIOS Assinado de forma digital por 

PUBLICOS DO BRASIL 
ESTUDOS E 

P:10498974000109 

INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS 

DO BRASIL ESTUDOS E 

P:10498974000109 

Dados: 2024.08.06 15:54:55 -03'00' 

 

 
 

 
 

 

 

 

DECLARAÇÃO 

 
Declaramos para os devidos fins, os dados e informações a seguir: 

 
1) EMPRESA: Instituto Negócios Públicos do Brasil – Estudos e Pesquisas na 

Administração Pública – INP – Ltda, inscrita no CNPJ nº 10.498.974/0001-09, situada 
na rua Izabel A Redentora, 2356,Centro, São José dos Pinhais/PR, CEP: 83.005-010. 

 
2) REPRESENTANTE LEGAL: Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, Sócio Administrador, 

portador do RG nº 4086763-5 PR e CPF nº 574.460.249-68. 

 
3) PRODUTO/SERVIÇO: A empresa acima declara que detém total exclusividade, 

conforme previsto no art. 25 da Lei nº 8.666/93 e §1º do artigo 74 da Lei n. 14.133/2021 
pressupõe inviabilidade de competição sendo assim todos os direitos de promoção, 
divulgação, comercialização e realização do evento denominado “OFICINA 
PRÁTICA NO SISTEMA COMPRASGOV.COM.BR DO PREGÃO, CONCORRÊNCIA E 
DISPENSA ELETRÔNICA” que será realizado de 21 a 23 de agosto de 2024, no formato 
presencial, em São Paulo/SP. 

 

• 21 horas de capacitação de qualidade 

• Atualização e consolidação das novas normas legais 

• Material didático elaborado exclusivamente para o evento 

• Presença dos mais renomados palestrantes e professores 

• Excelência de capacitação do Grupo Negócios Públicos 

• Network com participantes de todo o Brasil 

 

 
Curitiba/PR, 06 de agosto de 2024. 

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS 
PRESIDENTE 

INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS 
 
 
 
 
 

 
Tel.: 41 3778.1700 
Fax: 41 3778.1767 

 
falecom@negociospublicos.com.br 

 
R. Dr. Brasílio Vicente de Castro, 
111 
Campo Comprido, Curitiba – PR 

 
negociospublicos.com.br 
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MINUTA DE CONTRATO 

 

 

Contrato que entre si celebram a (o) 

__________________________________ e a e empresa 

INSTITUTO NEGÓCIOS PUBLICOS DO BRASIL – 

ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO 

PUBLICA – INP - LTDA. 

 

A(O) _________________________________, com sede na 

___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

__.___.___/____-__, neste ato representada pelo 

___________________________________, 

______________________________________, _______________________, brasileiro, 

________________, portador do RG nº ________ – SSP/__ e inscrito no CPF/MF sob 

nº 362.054.601-92, residente e domiciliado nesta capital, doravante denominado 

CONTRATANTE e a empresa ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO 

PUBLICA – INP – LTDA, 

inscrita no CNPJ nº 10.498.974/0002-81, com sede na Av. José Mario de Brito, Nº 1707 

– bairro: Jardim das Nações, Foz do Iguaçu/PR, - CEP: 85.864-320, Telefone: (41) 3778-

1730/1731, whatsapp: (41) 98877-0234 e-mail: 

financeiro@negociospublicos.com.br, neste ato representada pelo sócio sr. RUIMAR 

BARBOSA DOS REIS, brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 

4.418.244-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 815.706.009-53, denominada simplesmente 

CONTRATADA, considerando a autorização para aquisição do objeto de que trata o 

processo _____________________________, resolvem celebrar o presente Contrato, 

oriundo do procedimento de Inexigibilidade de Licitação, com fulcro no “art. 74, inciso 

III “alínea” “f”, da Lei nº 14.133/2021, Decreto Estadual nº 1525/2022 e suas alterações 

posteriores, assim como, supletivamente, pelos Princípios da Teoria Geral dos Contratos, 

pelas disposições de direito privado e pelas cláusulas e condições a seguir delineadas: 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E FINALIDADE: 

1.1. Aquisição de vagas na Oficina Prática no Sistema do Compras.gov.br, do Pregão, 

Concorrência e Dispensa Eletrônica, para servidores da(o) 

__________________________, que será ministrado de forma presencial, a ser realizado 

no período de 21 a 23 de agosto de 2024, na cidade de São Paulo - SP, pela empresa 

INSTITUTO NEGÓCIOS  PÚBLICOS  DO  BRASIL  ESTUDOS  E  

PESQUISAS  NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LTDA., visando a capacitação de servidores da(o) 

________________________________. 

1.2. Vinculam-se ao presente Contrato, independentemente de transcrição, o Termo de 

Referência Nº. ___________________, com seus anexos, e a proposta da 

CONTRATADA. 

 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E VALOR: 

2.1. As especificações, quantidade e preços contratados constam relacionados abaixo: 
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ITEM 
CÓDIGO 

SIAG 
DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UN QTD 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 

 

01 

 

 

1110159 

INSCRIÇÃO PARA A OFICINA 

PRÁTICA NO SISTEMA DO 

COMPRAS.GOV.BR, DO PREGÃO, 

CONCORRÊNCIA E DISPENSA 

ELETRÔNICA,  NA 

MODALIDADE   PRESENCIAL. 

UNIDADE. 

 

 

UN. 

 

 

4 

 

 

R$ 3.890,00 

 

 

R$ 11.560,00 

VALOR DA AQUISIÇÃO: R$ 10.000,00 (Dez mil Reias). 

 

3.  CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

 

3.1. Inexigibilidade de Licitação, art. 74, Inciso III, alínea “f” da Lei nº 

14.133/2021.“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

(...) 

3.1.1. III –contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 

vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

(…) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 

4.  CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA: 

4.1. O prazo de vigência contratual será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir 

da data de sua assinatura. 

4.2. A Contratante providenciara a publicação do extrato do presente Contrato no Diário 

Oficial do Estado de Mato Grosso, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, a contar 

da data de sua assinatura, nos termos do art, 296, 1º, inciso II do Decreto Estadual nº 

1525/2022, enquanto não implementado e integrado o Portal Nacional das Contratações 

Públicas – PNCP, de que menciona o art. 297 do Decreto Estadual nº 1.126/2021 e art. 

174 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.  CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO: 

5.1. O pagamento será efetuado pela(o) _________ em favor da CONTRATADA 

mediante ordem bancária a ser depositada em conta corrente, no valor correspondente, de 

acordo com a legislação para pagamento vigente no âmbito do Estado de Mato Grosso, 

após a apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo fiscal da(o) 

_________. 

5.2. O pagamento será efetuado à CONTRATADA até o 30º (trigésimo) dia da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo seu recebimento. 

5.3. Conforme o disposto no Decreto Estadual nº 8.199, de 16 de outubro de 2006, a 

CONTRATADA deverá apresentar junto com a nota fiscal os seguintes documentos: 

I – Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, expedida pela Secretaria de Estado 

de Fazenda da sede ou domicílio do credor; 

II – Prova de Regularidade junto à Dívida Ativa do Estado, expedida pela Procuradoria- 

Geral do Estado da sede ou domicílio do credor; 
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III – Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço(FGTS), quando o Poder Executivo do Estado e Mato Grosso do 

Sul for solidário na obrigação; 

5.4. A(O) _______ – ________________________ não efetuará pagamento de título 

descontado ou por meio de cobrança em banco, bem como, os que foram negociados com 

terceiros por intermédio da operação de factoring. 

5.5. Todo e qualquer pagamento será efetuado diretamente à CONTRATADA, na forma 

estabelecida nos Subitens anteriores, eximindo-se a terceiros, por títulos colocados em 

cobrança, descontos, ficando estabelecido que, em hipótese alguma, aceitará tais títulos, 

os quais serão devolvidos INCONTINENTI, a pessoa jurídica que os houver apresentado. 

5.6. Ocorrendo atraso no pagamento, e desde que para tal, não tenha concorrido de 

alguma forma a contratada, os valores devidos poderão ser corrigidos, mediante 

solicitação da Contratada, pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA/IBGE, do período entre a data final prevista para o pagamento até a data de sua 

efetiva realização. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1. Os recursos para pagamento dos serviços do referido objeto será (ao) da (s) seguinte 

(s) dotação (ões) orçamentária (s): 

 
 

UNIDADE 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

VALOR 

2024 

  R$ 11.560,00 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1. Assinar o contrato ou instrumento equivalente em até 05 (cinco) dias úteis contados 

a partir da convocação formal, via e-mail, carta SEDEX, AR (Aviso de Recebimento) ou 

ofício; 

7.2. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo 

de Referência e em sua proposta; 

7.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

7.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

7.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

7.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela(o) _______ ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

7.7. Paralisar, por determinação da(o) _________, qualquer atividade que não esteja 

sendo 
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executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

7.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

7.9. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi- 

los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram 

este Termo de Referência, no prazo determinado; 

7.10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação vigente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 

serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

7.11. Submeter previamente, por escrito, a(o) ________, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo; 

7.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 

bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver 

se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº13.146, de 2015; 

7.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

7.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da(o) ____________ 

7.18. ; 

7.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais,equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

7.20. Planejar a prestação dos serviços educacionais, a disponibilidade de turma, horário 

de funcionamento, afixação de carga horária, a designação de professores, bem como as 

demais providências que as atividades docentes exigirem. 

7.21. Expedir certificados de conclusão de 24 (vinte e quatro) horas, após comprovação 

de frequência acima de 75%. 

7.22. Fornecer a alimentação conforme previsto e material didático com conteúdo 

exclusivo. 

Minuta do Contrato (0460720)         SEI 9079621110000874.000001/2024-94 / pg. 71



  

8. CLÁUSULA OITAVA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado,anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 

dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

8.5. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

8.5.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar- 

se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário; 

8.5.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

8.5.3. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de 

concessão de diárias e passagens. 

8.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do contrato. 

9. CLÁUSULA NONA – DA FORMA, LOCAL E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

DO SERVIÇO: 

9.1. O evento será ministrado no período de 21 a 23 de agosto de 2024 na Modalidade – 

Presencial. 

9.2. O Local do Evento será realizado no seguinte endereço: HOTEL PERGAMON FREI 

CANECA, Rua Frei Caneca, 80 – 01307-000, São Paulo/SP. 

9.3. O horário será da seguinte forma: 

Serão três dias de evento, totalizando 21 horas de capacitação. Realizado no período da 

manhã, das 09h às 12h, e da tarde, das 13h às 17h. 

9.3.Carga horária: 21 (vinte e uma horas) de capacitação. 

Certificado Digital -05 dias após o término do evento; 

Gravação 30 dias após o término do evento na plataforma www.npevents.com.br. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO: 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consiste na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que 

serão exercidos por um ou mais representantes da(o) ________, especialmente 

designados, na forma dos arts. 117 e 140 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.2. O representante da(o) _________ deverá ter a qualificação necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato; 

10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de Referência; 

10.4. O representante da(o) __________ deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 

de Referência e na legislação vigente,podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 137 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.6. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva,rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 

de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato; 

10.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA,inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da(o) _______ ou de seus agentes, gestores fiscais, de conformidade 

com o art n. 120 da Lei n. 14.133,2021. 

10.8. A gestão e fiscalização será exercida pelos servidores abaixo relacionados: 

GESTOR: ______________ – Matrícula Nº _________ -CPF: _____________, e-mail: 

_________________; Telefone: ____-____. 

FISCAL TITULAR: ___________________, CPF: ___________________, 

Matrícula: __________, e-mail: ____________________ - Telefone (__) ____-____. 

FISCAL SUBSTITUTO: ____________________ - Matrícula Nº _______ –CPF: 

_________________ –e-mail: _________________ - Telefone: ____-____. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS: 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021 (art. 155) e do 

Decreto Estadual nº 1.525/2022 (art. 370 e 371), o contratado que:16.1.1. Dar causa à 

inexecução parcial do contrato. 

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
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11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato. 

11.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

11.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado. 

11.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato. 

11.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 

11.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

11.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

11.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846/2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato que 

não implique em prejuízo ou dano à administração, bem como na hipótese de 

descumprimento de pequena relevância praticado pelo contratado e que não justifique 

imposição de penalidade mais grave; 

11.2.2. Multa: 

11.2.2.1. Moratória: em razão do atraso injustificado: na proporção de 5% (cinco por 

cento) do valor da parcela inadimplida por dia de atraso injustificado até o limite de 30 

(trinta) dias corridos. 

11.2.2.1.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.2.2.2. Compensatória: será aplicada multa de 0,5% até 30% sobre o valor do contrato, 

devendo a autoridade competente observar, na dosimetria da pena, as seguintes 

recomendações: 

11.2.2.2.1. Em casos de inexecução parcial do contrato, que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, a multa 

será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

11.2.2.2.2. Em casos de inexecução total do contrato, bem como nas hipóteses de atos 

fraudulentos com o objetivo de obter vantagens indevidas, a multa será fixada entre 15% 

a 30% do valor do contrato licitado. 

11.2.2.2.3. No caso de inexecução total, a multa será aplicada independentemente da 

existência ou não do prejuízo ao contratante, implicando ainda na possibilidade de 

rescisão do contrato. 

Minuta do Contrato (0460720)         SEI 9079621110000874.000001/2024-94 / pg. 74



  

11.2.2.3. Antes da aplicação da multa será facultada adefesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.2.2.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.2.2.5. Caso o contratado não tenha nenhum valor a receber do contratante, ou os 

valores do pagamento e da garantia contratual forem insuficientes, o contratante 

concederá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento de sua intimação, 

para que a multa seja paga. 

11.2.2.6. Esgotados os meios administrativos para a cobrança dos valores devidos, o 

contratante providenciará o encaminhamento do processo à Procuradoria-Geral do Estado 

para que seja realizada a cobrança judicial. 

11.2.2.7. Caso o contratante tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe 

for devido, o contratado ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena 

convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% 

(um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, 

desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

11.2.2.8. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar, caso não se justifique imposição de 

penalidade mais grave. 

11.2.3.1. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

a. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b. Der causa à inexecução total do contrato; 

c. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

d. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado. 

g. As condutas aqui enumeradas também podem justificar a aplicação da declaração de 

inidoneidade quando as circunstâncias do caso concreto justificarem a imposição de 

penalidade mais grave. 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. 
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11.2.4.1. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar pode ser aplicada por 

qualquer ente da federação impedirá o responsável de licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta do Estado de Mato Grosso pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.2.4.2. Essa penalidade poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses: 

a. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

b. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

11.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, no Decreto Estadual nº 1.525/2022 e, 

subsidiariamente, na Lei Estadual nº 7.692/2002. 

11.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração: 

a. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b. as peculiaridades do caso concreto; 

c. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d. os danos que dela provierem para o contratante; 

e. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei e nos regulamentos estaduais complementares. 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

11.9. Antes da remessa à Procuradoria-Geral do Estado para cobrança de créditos 

oriundos de contrato administrativo, o contratante deve optar, preferencialmente, pela 

compensação com eventuais pagamentos devidos ao contratado, independentemente de 

estes ou aqueles decorrerem de contratos distintos e/ou de Secretarias distintas, nos 

termos da ORIENTAÇÃO JURÍDICO-NORMATIVA 014/CPPGE/2022. 
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11.10. Após a apuração dos fatos e responsabilização da empresa, as penalidades 

aplicadas constarão registradas nos sistemas informatizados do Estado de Mato Grosso 

(Cadastro de Fornecedores) e do Poder Executivo Federal, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep). 

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/2021. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA DOS SERVIÇOS: 

12.1. Não se aplica. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO: 

13.1. Toda e qualquer alteração do presente Contrato deverá ocorrer por meio de Termo 

Aditivo, nos termos da Lei n. 14.133/2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE: 

14.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS: 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/21, no Decreto 1.126/2021 e demais normas estaduais de 

licitações e contratos administrativos e subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA CLÁUSULA ANTICORRUPÇÃO E 

PROGRAMA DE INTEGRIDADE: 

16.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 

pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios de qualquer 

espécie, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra 

forma a ele não relacionada, o que deve ser observado, ainda, pelos prepostos e 

colaboradores; 

16.2. Nas contratações cujos valores sejam iguais ou superiores a R$ 80.000,00 (oitenta 

mil reais) e o prazo de vigência do Contrato seja igual ou superior a 180 (cento e oitenta) 

dias a empresa CONTRATANTE deverá apresentar Declaração, informando a existência 

do Programa de Integridade, no âmbito da pessoa jurídica, nos termos do artigo 10 da Lei 

Estadual 11.123/2020; 

16.2.1. A implantação do Programa de Integridade no âmbito da pessoa jurídica que não 

apresentar o programa dar-se-á no prazo de 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir 

da data de celebração do contrato; 

16.2.2. Pelo descumprimento da exigência prevista na Lei 11.123/2020, será aplicada à 

CONTRATANTE multa de 0,02% (dois centésimos por cento), por dia, incidente sobre 

o valor do contrato e a contar do término do prazo de 180 (cento e oitenta) dias previsto 

no sub item anterior. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1. Este Contrato deverá ser executado fielmente pelas partes de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas previstas na Lei n° 14.133/2021, respondendo elas pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial; 

17.2. O CONTRATANTE poderá revogar este Contrato, por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de 

terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado; 

17.3. A declaração de nulidade deste Contrato opera retroativamente, impedindo efeitos 

jurídicos que nele, ordinariamente, deverá produzir, além de desconstituir os que 

porventura já tenha produzido; 

17.4. A declaração de nulidade não exonera o CONTRATANTE do dever de indenizar a 

CONTRATADA pelo que essa houver executado, e por outros prejuízos regularmente 

comprovados contanto que não lhe seja imputável, promovendo a responsabilidade de 

quem lhe deu causa; 

17.5. Incumbirá ao CONTRATANTE, providenciar a publicação do extrato deste 

contrato, em conformidade com o disposto no art. 72, Parágrafo Único, da Lei nº 

14.133/2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO: 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de ___________, _________________, para dirimir 

todas as questões oriundas do presente Contrato, inclusive os casos omissos, que não 

puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato. 

 

 

 

 

__________________________________ 

CONTRATANTE 
 

 

 

 

 
 

RUIMAR BARBOSA DOS REIS 

ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA – INP – LTDA 

CONTRATADA 
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CONSELHOFEDERALDEMEDICINA
CONSELHOREGIONALDEMEDICINADOESTADODOAMAPÁ

Av. Feliciano Coelho 1060, B. Trem | Fone: (96) 3222-4120/3222-3810/3222-7735

CEP: 68901-025 Macapá AP | http://www.crmap.cfm.org.br

Email crmap@portalmedico.org.br/cpl.crmap@portalmedico.org.br

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos que o INP - Instituto Negócios Públicos do Brasil Ltda, CNPJ nº

10.498.974/0002-81, localizado na Av. José Maria de Brito nº 1707, Jd. das Nações – Foz

do Iguaçu/PR, realizou o Masterclass de Oficina Prática no Sistema do Compras.Gov.Br

do Pregão, Concorrência e Dispensa Eletrônica, que ocorreu de 11 a 13 de dezembro de

2023, presencial em Foz do Iguaçu, com carga horária de 21 ( vinte e uma ) horas.

Na execução do referido evento, o Instituto Negócios Públicos, cumpriu com

todas as condições estabelecidas para o serviço, evidenciando sua plena capacidade

técnica, realçada pela atuação de professores renomados pelo domínio dos conteúdos

apresentados e metodologia de ensino eficaz, que proporcionaram positivos resultados

aos participantes do treinamento.

Macapá – AP, 31 de janeiro de 2024.

Eduardo Monteiro de Jesus

Presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado do Amapá.

EDUARDO 
MONTEIRO DE 
JESUS:03952355291

Assinado de forma digital 
por EDUARDO MONTEIRO 
DE JESUS:03952355291 
Dados: 2024.01.31 13:43:45 
-03'00'
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    SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
    MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

    SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
    INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TREÂNGULO MINEIRO 

 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, que o INP - Instituto Negócios Públicos do Brasil Ltda, inscrito no

CNPJ nº 10.498.974/0002-81, localizado na Av. José Maria de Brito nº 1707, Jd. das

Nações – Foz do Iguaçu/PR, realizou oMasterclass de Oficina Pratíca no Sistema do

Compras.Gov.Br do Pregão, Concorrência e Dispensa Eletrônica, que ocorreu de 11 a

13 de dezembro de 2023, presencial em Foz do Iguaçu, com carga horária de 21 ( vinte

e uma ) horas.

Na execução do referido evento, o Instituto Negócios Públicos, cumpriu com

todas as condições estabelecidas para o serviço, evidenciando sua plena capacidade

técnica, realçada pela atuação de professores renomados pelo domínio dos conteúdos

apresentados e metodologia de ensino eficaz, que proporcionaram positivos

resultados aos participantes do treinamento.

Uberaba, 20 de janeiro de 2024

___________________________________
Jane Célia Fernandes de Lima

Coordenadora de Licitações, Contratos e Compras
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SECRETARIA DE ESTADO DO GOVENO – SEG
Casa Civil do Governador
Subgerência de Apoio Administrativo - SAA

_______________________________________________________________________________________________
Secretaria de Estado do Governo – SEG CASA CIVIL DO GOVERNADOR – CCG CNPJ: 08.761.124/0005-25
Av. Maranhão, 277 – Bairro dos Estados CEP: 58030-260 - João Pessoa – PB. Fone: 83.3209.6160
www.paraiba.pb.gov.br https://pbdoc.pb.gov.br/

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, que o INP - Instituto Negócios Públicos do Brasil Ltda, inscrito no 
CNPJ nº 10.498.974/0002-81, localizado na Av. José Maria de Brito nº 1707, Jd. das 
Nações – Foz do Iguaçu/PR, realizou o Masterclass de  Oficina Pratica no Sistema do 
Compras.Gov.Br do Pregão, Concorrência e Dispensa Eletrônica, que ocorreu de 11  a 13 
de dezembro de 2023, presencial em Foz do Iguaçu, com carga horária de 21 ( vinte e 
uma ) horas e que esta Casa Civil do Governo do Estado da Paraíba se fez presente ao 
evento com a participação de 3 (três) servidores. 

 Na execução do referido evento, o Instituto Negócios Públicos, cumpriu com todas 
as condições estabelecidas para o serviço, evidenciando sua plena capacidade técnica, 
realçada pela atuação da professora Nádia Aparecida Dall Agnol, renomada pelo 
domínio dos conteúdos apresentados e metodologia de ensino eficaz, que 
proporcionaram positivos resultados aos participantes do treinamento. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

 

João Pessoa – PB, 22 de janeiro de 2024.

 

 

 

__________________________________________

RAFAEL ADOLFO BATISTA NOGUEIRA
Subgerente de Apoio Administrativo da

Casa Civil do Governador

Mat. 179.692-5 / CPF: 039.136.704-83
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Universidade de São Paulo 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto 

“Campus” de Ribeirão Preto

__________________Assistência Técnica Financeira ________________________ 

__________________________________________________________________________________________________________________
ASSISTÊNCIA TÉCNICA FINANCEIRA 

Fone: (016) 3315-3671
Avenida Bandeirantes, 3900 - Bloco 1 - 14040-901 - Ribeirão Preto – SP – Brasil 

Homepage:  http://www.ffclrp.usp.br e-mail:  ataf@listas.ffclrp.usp.br

 

ATESTADO DE DESEMPENHO - CAPACIDADE TÉCNICA

A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto-USP, CNPJ 63.025.530/0081-99,
sito à Av. Bandeirantes, 3900, Campus da USP – Ribeirão Preto, SP, neste ato representado pelo
Sr. Marco César Donate Próspero, Assistente Técnico para Assuntos Financeiros, atesta para os
devidos fins de direito que a empresa INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL LTDA,
inscrita no CNPJ n° 10.498.974/0002-81, estabelecida à Av. José Maria de Brito, 1707, Jd. das
Nações – CEP: 85864-320, em Foz do Iguaçu – PR, forneceu materiais e/ou prestou serviços
para esta Faculdade de acordo com os termos da Compra Direta Nº 348/2023, Processo
2023.1.1043.59.0 e Nota(s) de Empenho 5718827/2023, cumprindo assim satisfatoriamente o
objeto para qual fora contratada.

TOTAL DA AQUISIÇÃO: R$ 11.200,00 (Onze mil e duzentos reais)
PRAZO DE ENTREGA: 30 DIAS ÚTEIS.
RELAÇÃO DOS MATERIAIS E/OU SERVIÇOS FORNECIDOS COM A QUANTIDADE:

Item Material Descrição Quantidade

1

Masterclass de Oficina Prática no Sistema de Compras.gov.br do

Pregão, Concorrência e Dispensa Eletrônica, carga horária de 21

horas, ministrado a 4 servidores da FFCLRP/USP no período de 11 a

13/12/2023 .

1

Ribeirão Preto, 23 de janeiro de 2024.

Marco César Donate Próspero
Assistência Técnica Financeira FFCLRP/USP
Nº funcional 2428286

 

MARCO CESAR 
DONATE 
PROSPERO:071341
84862

Assinado de forma digital 
por MARCO CESAR DONATE 
PROSPERO:07134184862 
Dados: 2024.01.23 11:18:51 
-03'00'
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - MATO GROSSO DO SUL
Sistema de Controle Orçamentário

Relatório de Reserva

Spiderware Pág.
Data
Hora :

:
: 12

06.08.2024
10:04

Número Valor Exec. SituaçãoConta - Descrição
Descrição Reserva

Data Saldo AtualValor Atual.

172
Memorando nº 017/24 - Materiais de Informática - projeto 5013 - Tesouraria.

ATIVO 1.608,4101.02.2024 6.3.1.3.01.01.008 - MATERIAIS DE INFORMÁTICA  3.391,59 5.000,00

173
Memorando nº 017/24 - Materiais Elétricos e de Telefônia - projeto 5013 - Tesouraria.

ATIVO 193,9001.02.2024 6.3.1.3.01.01.010 - MATERIAIS ELÉTRICOS E DE TELEFONIA  1.306,10 1.500,00

174
Memorando nº 017/24 - Materiais de Copa e Cozinha - projeto 5013 - Tesouraria.

ATIVO 843,3401.02.2024 6.3.1.3.01.01.013 - MATERIAL DE COPA E COZINHA  1.156,66 2.000,00

175
Memorando nº 017/24 - Outros Materiais de Consumo - projeto 5013 - Tesouraria.

ATIVO 405,0001.02.2024 6.3.1.3.01.09.001 - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO  1.095,00 1.500,00

176
Memorando nº 017/24 - Uniformes, Tecidos e Aviamentos - projeto 5013 - Tesouraria.

ATIVO 0,0001.02.2024 6.3.1.3.01.01.014 - UNIFORMES, TECIDOS E AVIAMENTOS  20.000,00 20.000,00

177
Memorando nº 001/24 - Inscrições - projeto 5005 - Diretoria Executiva.

ATIVO 21.560,0001.02.2024 6.3.1.3.02.01.047 - INSCRIÇÕES  30.940,00 52.500,00

178
Memorando nº 001/24 - Diárias - Funcionários - projeto 5005 - Diretoria Executiva.

FINALIZADO 0,0001.02.2024 6.3.1.3.02.03.001 - DIÁRIAS - FUNCIONÁRIOS  0,00 0,00

179
Memorando nº 001/24 - Serviço de Assessoria e Consultoria - projeto 5005 - Diretoria Executiva.

ATIVO 0,0001.02.2024 6.3.1.3.02.01.002 - SERVIÇO DE ASSESSORIA E  36.000,00 36.000,00

180
Memorando nº 001/24 - Serviço de Instrutores - projeto 5005 - Diretoria Executiva.

ATIVO 0,0001.02.2024 6.3.1.3.02.01.004 - SERVIÇOS DE INSTRUTORES  27.000,00 27.000,00

181
Memorando nº 001/24 - Serviço, Treinamento e Org/ Aplicação Exames - projeto 5005 - Diretoria Executiva.

ATIVO 0,0001.02.2024 6.3.1.3.02.01.011 - SELEÇÃO, TREINAMENTO E  32.000,00 32.000,00

182
Memorando nº 002/24 - Obras e Instalações - projeto 5007 - Diretoria Executiva.

ATIVO 0,0001.02.2024 6.3.2.1.01.01.001 - OBRAS E INSTALAÇÕES  67.235,29 67.235,29

183
Memorando nº 003/24 - Móveis e Utensílios de Escritório - projeto 5009 - Diretoria Executiva.

ATIVO 0,0001.02.2024 6.3.2.1.03.01.001 - MÓVEIS E UTENSÍLIOS DE ESCRITÓRIOS  18.300,00 18.300,00

184
Memorando nº 003/23 - Máquinas e Equipamentos - projeto 5009 - Diretoria Executiva.

ATIVO 0,0001.02.2024 6.3.2.1.03.01.002 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS  12.000,00 12.000,00

185
Memorando nº 005/24 - Materiais para Manutenção de Bens Imóveis - projeto 5008 - Tesouraria.

ATIVO 0,0001.02.2024 6.3.1.3.01.01.012 - MATERIAIS PARA MANUT. DE BENS  1.800,00 1.800,00

186
Memorando nº 005/24 - Seguro de Bens Imóveis - projeto 5008 - Tesouraria.

ATIVO 0,0001.02.2024 6.3.1.3.02.01.024 - SEGUROS DE BENS IMÓVEIS  2.000,00 2.000,00

187
Memorando nº 005/24 - Manutenção e Conservação de Bens Imóveis - projeto 5008 - Tesouraria.

ATIVO 750,0001.02.2024 6.3.1.3.02.01.030 - MANUTENÇÃO E CONSERV. DOS BENS  10.250,00 11.000,00

188
Memorando nº 006/24 - Serviço de Assessoria e Consultoria - projeto 5017 - Diretoria Executiva.

ATIVO 0,0001.02.2024 6.3.1.3.02.01.002 - SERVIÇO DE ASSESSORIA E  24.000,00 24.000,00

189
Memorando nº 006/24 - Demais Serviços profissionais - projeto 5017 - Diretoria Executiva.

ATIVO 0,0001.02.2024 6.3.1.3.02.01.022 - DEMAIS SERVIÇOS PROFISSIONAIS  12.000,00 12.000,00

190
Memorando nº 007/24 - Inscrições - projeto 3007 - Diretoria Executiva.

FINALIZADO 0,0001.02.2024 6.3.1.3.02.01.047 - INSCRIÇÕES  0,00 0,00

191
Memorando nº 007/24 - Diárias - Conselheiros - projeto 3007 - Eventos.

FINALIZADO 0,0001.02.2024 6.3.1.3.02.03.002 - DIÁRIAS - CONSELHEIROS  0,00 0,00

192
Memorando nº 007/24 - Auxílio Deslocamento - projeto 3007 - Diretoria Executiva.

FINALIZADO 0,0001.02.2024 6.3.1.3.02.06.001 - AUXÍLIO DESLOCAMENTO  0,00 0,00

193
Memorando nº 008/24 - Seguros de Bens Móveis - projeto 5012 - Diretoria Executiva.

ATIVO 7.941,2201.02.2024 6.3.1.3.02.01.023 - SEGUROS DE BENS MÓVEIS  2.058,78 10.000,00

194
Memorando nº 008/24 - Peças e Acessórios - projeto 5012 - Diretoria Executiva.

ATIVO 51,5001.02.2024 6.3.1.3.01.02.002 - PEÇAS E ACESSÓRIOS  4.748,50 4.800,00

195
Memorando nº 008/24 - Manutenção e Conservação de Veículos - projeto 5012 - Diretoria Executiva.

ATIVO 0,0001.02.2024 6.3.1.3.02.01.031 - MANUTENÇÃO E CONSERVAÇÃO DE  4.400,00 4.400,00

196
Memorando nº 008/24 - Combustíveis e Lubrificantes - projeto 5012 - Diretoria Executiva.

ATIVO 0,0001.02.2024 6.3.1.3.01.02.001 - COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES  2.000,00 2.000,00
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Tel.: 41 3778.1700
Fax: 41 3778.1767

falecom@institutonp.com.br

Av. José Maria de Brito nº 1707,
Jd. das Nações, Foz do Iguaçu-PR
CEP: 85.864-320

negociospublicos.com.br

N o t ó r i a E s pe c i a l i z a ç ã o N P I NS T I T U T O N E G Ó C I O S PÚ B L I C O S

O Grupo Negócios Públicos é líder de mercado, pois reconhecidamente oferece as melhores soluções 
em qualificação e capacitação dos servidores públicos, como o detentor de notória especialização 
inspira a confiança necessária para minimizar o risco envolvido na contratação, isto é, faz presumir a 
execução de um serviço satisfatório, de qualidade inquestionável, justamente porque já é
notoriamente reconhecido pelo mercado. Entende-se que aquele que detém notória especialização 
conta com um conjunto de fatores e condições que proporciona ao contratante a confiança de que 
ele é o mais adequado para a executar o objeto da contratação.

Com mais de 18 anos de atuação, o Grupo possui hoje os 5 (cinco) maiores eventos na área de compras 
públicas, com recordes sucessivos de públicos: Congresso de Pregoeiros, Contratos Week, Pregão 
Week, Congresso Brasileiro de Governança, Controle Público e Gestão de Riscos nas Aquisições e o 
Congresso Brasileiro de Compras Públicas.

Possuí cursos mensais, com temáticas diferentes, que tratam dos principais temas ligados à área de 
compras e licitação pública. Sempre a frente no segmento, com espírito de inovação aliado ao melhor 
conteúdo da área de Compras Públicas oferece os Cursos Online 100% ao Vivo para todo o Brasil, com 
a mesma qualidade dos treinamentos presenciais. 

Conta com parceiros experientes e notoriamente reconhecidos como altamente qualificados, em 
matéria de contratação pública, que atuam como professores, palestrantes, advogados, pregoeiros, 
entre outras atuações, como Eduardo Guimarães, Felipe Ansaloni, Jamil Manasfi, Paulo Rui Barbosa, 
Paulo Teixeira, Lindineide Cardoso, Jorge Jacoby, Rony Charles, Anderson Pedra, Ministro Benjamin 
Zymler, Christianne Stroppa, entre outros.

Enfim, o Grupo oferece, ainda, no mercado, outros produtos, no intuito de corroborar com a 
qualificação e com o apoio ao servidor público e com o crescimento do país: Banco de Preços, 
ContratosGov, Cursos, Congressos, Seminários, Sollicita, Govplan entre outros.

A experiência, o reconhecimento e o prestígio que goza o Grupo Negócios Públicos geram a confiança 
necessária na área de capacitação passa o setor público.

A confiança como fundamento para a escolha do executor foi reconhecida pelo Tribunal de Contas da 
União, na Súmula nº 39:
pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de 
natureza singular, capaz exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível 
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Tel.: 41 3778.1700
Fax: 41 3778.1767

falecom@institutonp.com.br

Av. José Maria de Brito nº 1707,
Jd. das Nações, Foz do Iguaçu-PR
CEP: 85.864-320

negociospublicos.com.br

de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos critérios 
do Art. 74, no inciso III, letra F, parágrafo 3 da Lei n°

ou jurídicas 
de notória especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz 
de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos 
critérios objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, 
da lei nº 8.666/93.

Assim, por todo o exposto, o meio adequado de contratação das soluções do Grupo Negócios Públicos,
é a inexigibilidade de licitação, especificamente com base no art. 74, no inciso III, letra F, parágrafo 3 
da Lei n° 14.133/21. presentes todos os requisitos exigidos pelo dispositivo legal.

Curitiba/PR, 15 de fevereiro de 2024.

____________________________________
INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL

RUDIMAR BARBOSA DOS REIS
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Comprovante de Inscrição
São Paulo/SP 21/08/2024 a 23/08/2024

OFICINA PRÁTICA NO SISTEMA DO COMPRASGOV PELA NLLC

Localizador Cpf/Cnpj

X5L4X 01.578.616/0001-07

Nome

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO SUL

Telefone Celular Cep

79020-230

Endereço Número

Bairro Cidade Estado

R EUCLIDES DA CUNHA 994

JARDIM DOS ESTADOS CAMPO GRANDE MS

Responsável Email Responsável Telefone Responsável

EDER compras@crcms.org.gov.br (67) 33260-750

Evento

DWY174

ADRIANA LEMES BEZERRA
Participante

E-mail

fiscal02@crcms.org.br

Cpf Estado

834.031.911-68 MS

Celular Data Nascimento

(67) 98402-2367 02/11/1977

Deficiência Restrição Alimentar

Nenhuma

Emissão em: 15/08/2024 15:17:14
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Comprovante de Inscrição
São Paulo/SP 21/08/2024 a 23/08/2024

OFICINA PRÁTICA NO SISTEMA DO COMPRASGOV PELA NLLC

Localizador Cpf/Cnpj

X5L4X 01.578.616/0001-07

Nome

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO SUL

Telefone Celular Cep

79020-230

Endereço Número

Bairro Cidade Estado

R EUCLIDES DA CUNHA 994

JARDIM DOS ESTADOS CAMPO GRANDE MS

Responsável Email Responsável Telefone Responsável

EDER compras@crcms.org.gov.br (67) 33260-750

Evento

GML036

EDER DE OLIVEIRA BRANDÃO SHINZATO
Participante

E-mail

tesouraria@crcms.org.br

Cpf Estado

728.654.821-20 MS

Celular Data Nascimento

(67) 98111-7758 01/01/2020

Deficiência Restrição Alimentar

Nenhuma

Emissão em: 15/08/2024 15:17:14
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Comprovante de Inscrição
São Paulo/SP 21/08/2024 a 23/08/2024

OFICINA PRÁTICA NO SISTEMA DO COMPRASGOV PELA NLLC

Localizador Cpf/Cnpj

X5L4X 01.578.616/0001-07

Nome

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO SUL

Telefone Celular Cep

79020-230

Endereço Número

Bairro Cidade Estado

R EUCLIDES DA CUNHA 994

JARDIM DOS ESTADOS CAMPO GRANDE MS

Responsável Email Responsável Telefone Responsável

EDER compras@crcms.org.gov.br (67) 33260-750

Evento

GMX122

JOSÉ LUIZ DA SILVA SANTOS
Participante

E-mail

cobranca@crcms.org.br

Cpf Estado

002.228.761-23 MS

Celular Data Nascimento

(67) 99244-4592 30/04/1984

Deficiência Restrição Alimentar

Nenhuma

Emissão em: 15/08/2024 15:17:14
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Comprovante de Inscrição
São Paulo/SP 21/08/2024 a 23/08/2024

OFICINA PRÁTICA NO SISTEMA DO COMPRASGOV PELA NLLC

Localizador Cpf/Cnpj

X5L4X 01.578.616/0001-07

Nome

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO SUL

Telefone Celular Cep

79020-230

Endereço Número

Bairro Cidade Estado

R EUCLIDES DA CUNHA 994

JARDIM DOS ESTADOS CAMPO GRANDE MS

Responsável Email Responsável Telefone Responsável

EDER compras@crcms.org.gov.br (67) 33260-750

Evento

PDT088

JANE POMPEO MARTINS
Participante

E-mail

registro@crcms.org.br

Cpf Estado

800.175.681-53 MS

Celular Data Nascimento

(67) 99254-0292 19/11/1975

Deficiência Restrição Alimentar

Nenhuma

Emissão em: 15/08/2024 15:17:14
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 
 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 
 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 
 
 
Nome completo: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E 
PESQUISAS NA ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA 
CPF/CNPJ: 10.498.974/0001-09 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado. 

 

Certidão emitida às 11:42:57 do dia 26/07/2024, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 
 
Código de controle da certidão: WVWR260724114257 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Certidão Negativa do TCU (0460847)         SEI 9079621110000874.000001/2024-94 / pg. 109

http://contasirregulares.tcu.gov.br/ordsext/f?p=CONTASIRREGULARES:5:::NO:RP,2:P5_COD_CONTROLE:WVWR260724114257


Declaração SICAF atualizada (0460853)         SEI 9079621110000874.000001/2024-94 / pg. 110



CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - MATO GROSSO DO SUL

Sistema de Controle Orçamentário

Data

Hora :

: 06.08.2024

13:18

NOTA DE EMPENHO

Conta de Despesa

6.3.1.3.02.01.047

CNPJ / CPF2057 - INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA LTDA10.498.974/0001-09Favorecido :

Endereço

CEP

:

:

:

Rua Izabel A Redentora, 2356, Edif Loewen, 17 andar

830050-10

Bairro : Centro

Cidade : São José dos Pinhais UF : PR

Memorando nº 139/24 - Instituto Negócios Públicos do Brasil, Estudos e Pesquisas na Administração Pública
Ltda, cfe. nf. nº de , memorando nº 139/24 do projeto 5005 aravés de inexigibilidade nº 22/2024, relativo ao
pagamento de 04 inscrições para os funcionários: Éder de Oliveira Brandão, Adriana Lemes Bezerra, Jane
Pompeo Martins e José Luiz dos Santos para participarem no formato presencial do " Oficina Prática no
Sistema do ComprasGov pela NLLC", que será realizado no período de 21 a 23/08, na cidade de São Paulo/SP.

1  42.500,00  42.500,00

Histórico do Empenho Qtde Parcelas Valor Unitário Valor Total Empenhado

Favorecido

Dados da Modalidade ( Fundamentação Legal )

Modalidade Complemento

Inexigibilidade nº 22/2024.

Banco : BB Agência : 1622 Conta : 105678-6

Nº Empenho Data do Empenho Tipo do Empenho Processo Nº. Reserva Exercício

248 31.07.2024 ORDINARIO 177 2024

Número do Evento

1171

Descrição do Evento

INSCRIÇÕES

Descrição da Conta

INSCRIÇÕES

Projeto

5005 - CAPACITAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DE

SubProjeto

 -

Número

0139/2024.

Núm. Controle

0

Andamento do Empenho

Operação ValorData

 42.500,00Valor Inicial31.07.2024

 30.940,00Anulação por Alteração31.07.2024

Valor Atual do Empenho  11.560,00

Valor por Extenso

Onze Mil, Quinhentos e Sessenta Reais

Dotação Orçamentária

 68.790,00

Empenhos Acumulados

 57.890,00

Valor Anulado

 30.940,00

Valor atual do Empenho

 11.560,00

Saldo Atual

 41.840,00

Campo Grande/MS, 31 de Julho de 2024

___________________________________
Contador - Josemar Bsttisti

Vice Presidente de Administração CRCMS
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R-01 
orçamentária 

 

       

 

 

Número  Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item 

Ações de Contingência 

R-02 

 

 
 

  

 

Número  Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item 

Ações de Contingência 

 

Ações de Contingência 

R-04 
 

objeto do contrato fornecedor contratado 
  

 

Número  Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P)  Nº Item 

 
Matriz de Gerenciamento de Riscos 

 
Objeto da matriz de riscos: Oficina Prática no Sistema Comprasgov.com.br do 
Pregão, Concorrência e Dispensa Eletrônica. 
 
 

 

1. Riscos Identificados 
 

1 Não realizar a contratação dentro do prazo, comprometendo o alcance dos objetivos previstos. 

 
P-01 Planejar os recursos orçamentários necessários para a execução do objeto durante  

o exercício.  

C-01 Revisar regularmente o orçamento, promovendo alterações nas dotações de  

recursos disponíveis em consonância ao planejamento estratégico do órgão.  

 

1 Interrupção da contratação. 

 
P-01 Priorizar a elaboração da documentação necessária para a instrução processual.  

 

C-01 Cobrar o envio dos documentos obrigatórios a contratada. Informar a Administração  

do CRCMS os fatos ocorridos.  

 
Número Risco  Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item 

Ausência das A contratada não apresentar certidões de 

R-03 certidões de regularidade fiscal ou fora da data de Seleção do Fornecedor  Administração Baixo 

regularidade fiscal vencimento. 

1 Não realizar a contratação dentro do prazo, comprometendo o alcance dos objetivos previstos. 

 
P-01 Capacitar a equipe de planejamento da contratação  

P-02 Realizar a revisão dos elementos que compõem o processo em conjunto com as  

áreas de controle  

C-01 Priorizar as correções indicadas pelas camadas de controle para evitar o impacto  

no prosseguimento do processo licitatório.  

 

1 Prejuízo ao alcance dos objetivos estratégicos do CRCMS, previstos com a contratação. 

 
P-01 Definir cláusulas contratuais especificando as sanções quanto à inexecução  

contratual  

Ações Preventivas 

Ações Preventivas 

Ações Preventivas 

Ações Preventivas 
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R-05     

 

Número  Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P)  Nº Item 

Ações de Contingência 

R-06 Gestão Contratual 
  

 
   

 

Número  Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P)  Nº Item 

 
C-01 Notificar o contratado quanto ao não cumprimento das cláusulas contratuais  

 

C-02 Aplicar as sanções contratuais e não realizar o pagamento dos serviços contratados  

 

 

1 Pagamentos efetuados indevidamente. Gerar prejuízos ao órgão. 

 
P-01 Verificar a documentação obrigatória e fiscalizar o contrato, aplicando sanções  

cabíveis, a depender do caso.  

C-01 Efetuar controles e em caso de pagamento indevido, solicitar o ressarcimento ou  

glosa.  

 

1 Dano ao órgão em virtude da incorreta fiscalização contratual. 

 
P-01 Promover a capacitação dos fiscais de contrato.  

 
C-01 Estudar e aplicar os conhecimentos obtidos na correta fiscalização e gestão  

contratual.  

 
2. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos 

 
Nenhum acompanhamento incluído. 

 

 

3. Responsáveis / Assinantes 
 

 
Equipe de Planejamento 

 
 
 
 
 
 

 

JEFFERSON LUIS DA SILVA 

Enc. Dpto de Eventos do CRCMS 
 
 
 
 
 

 

RENAN ESPÍNDOLA CABRAL 

Fiscal do CRCMS 
 
 
 
 
 

 

SELMA CRISTINA DE OLIVEIRA SILVA 

Diretora Executiva do CRCMS 

 

Ações de Contingência 

Ações Preventivas 

Ações Preventivas 

Ações de Contingência 
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E-mail - 0462189

Data de Envio: 
  16/08/2024 12:19:40

De: 
  sistemas.sei@cfc.org.br

Para:
    juridico@crcms.org.br
    eventos@crcms.org.br

Assunto: 
  Juntada de Documentos Faltantes no processo

Mensagem: 
  Bom dia, prezada Sandrelena,

Realizei o anexo de documentos importantes no processo SEI nº 9079621110000874.000001/2024-94.

Sendo só para o momento.

Atenciosamente,
Jefferson Luis

Anexos:
    Mapa_0462178_Gestao_de_Riscos_Assinado.pdf
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Rua Euclides da Cunha, 994 - Jardim dos Estados – Campo Grande/MS – Cep: 79020-230 

Telefone: (67) 3326-0750 Fax: (67) 3326-0750 

crcms@crcms.org.br   www.crcms.org.br 

 

 

1 

PARECER JURÍDICO Nº 38/2024 - JURÍDICO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI! Nº 9079621110000874.000001/2024-94 

ASSUNTO: Contratação de empresa para prestação de serviço de capacitação para a participação 

de 4 (quatro) funcionários do CRCMS na “Oficina prática no Sistema do Compras.gov.br do pregão, 

Concorrência e Dispensa Eletrônica”. 

 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ADMINISTRATIVOS. INEXIGIBILIDADEDE LICITAÇÃO. NOTÓRIA 

ESPECIALIZAÇÃO. CAPACITAÇÃO. ART. 74, INCISO "f", DA LEI 

N°14.133/2021.  

- Possibilidade de contratação por Inexigibilidade de Licitação 
fundamentada no art. 74, inciso III, alínea "f", da Lei nº 14.133/21, 
pois demonstrada a natureza singular da prestação que se visa 
contratar, bem como a notória especialização do contratado. 

 
 
1. RELATÓRIO 

 
 

1.1.  Tratam os autos de processo de contratação direta, na modalidade Inexigibilidade de 
Licitação, com fundamento no inciso III, alínea "f", do artigo 74 da lei 14.133/2021, para 
Contratação de empresa para prestação de serviço de capacitação para a participação de 4 
(quatro) funcionários do CRCMS na “Oficina prática no Sistema do Compras.gov.br do pregão, 
Concorrência e Dispensa Eletrônica”, ministrado pela empresa Instituto Negócios Públicos, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.498.974/0002-81, que ocorrerá de 21 a 23 de agosto de 2024, 
com carga horária de 21 horas. 
 
1.2. O valor total da contratação será de R$ 11.560,00 (onze mil, quinhentos e sessenta reais), 
incluído material didático, acesso às Palestras Presenciais em Plenária, certificado digital. 

 
1.3. O processo está instruído com os seguintes documentos: 

   
- Documento de Oficialização da Demanda, com autorização do Presidente CRCMS 

– doc. SEI! 0414271; 
 
- Anexo Programação do Curso – doc. SEI! 0414325; 
 
- Documento de Oficialização da Demanda retificado– doc. SEI! 0425313; 
 
- Portaria CRCMS 23/2024 – Nomeação da Equipe de Planejamento – doc. SEI! 

0425335; 
 
- Proposta Comercial – doc. SEI! 0425362; 
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- Portaria CRCMS Gestor e Fiscal de Contratos – doc. SEI! 0425371; 
 
- Portaria CRCMS Equipe de Apoio – doc. SEI! 0425400; 
 
- Portaria CRCMS Agentes de Contratação – doc. SEI! 0425409; 
 
- Declaração Não Emprega Menor - doc. SEI! 0425430; 
 
- Declaração Menos de 100 empregados - doc. SEI! 0425437; 
 
- Declaração Antinepotismo - doc. SEI! 0425443; 
 
- Declaração Fatos Impeditivos - doc. SEI! 0425448; 
 
- Declaração de Idoneidade - doc. SEI! 0425451; 
 
- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - doc. SEI! 0425454; 
 
- Certidão Negativa Municipal - doc. SEI! 0425461; 
 
- Certidão Negativa Improbidade Administrativa - doc. SEI! 0425475; 
 
- Certidão Negativa CGU - doc. SEI! 0425486; 
 
- Certidão Federal - doc. SEI! 0425492; 
 
- Certidão Negativa Falência - doc. SEI! 0425499; 
 
- Cartão CNPJ - doc. SEI! 0425501; 
 
- Alvará de Localização e Funcionamento - doc. SEI! 0425502; 
 
- Certidão Negativa Estadual - doc. SEI! 0425504; 
 
- Certidão Simplificada JUCEPAR - doc. SEI! 0425511; 
 
- Certidão de Regularidade FGTS - doc. SEI! 0425504; 
 
- Consulta SINTEGRA - doc. SEI! 0425518; 
 
- Comprovante de Inscrição Municipal - doc. SEI! 0425521; 
 
- Certidão SICAF - doc. SEI! 0425525; 
 
- Contrato Social - doc. SEI! 0443819; 
 
- Documentos dos sócios - doc. SEI! 0443823; 
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- Documento de Composição de Preços (Notas Fiscais emitidas para outros órgãos 
públicos – doc. SEI! 0446915; 

 
- Estudo Técnico Preliminar - doc. SEI! 0448028; 
 
- Termo de Referência – doc. SEI! 0456233; 
 
- Declaração de Exclusividade - doc. SEI! 0458881; 
 
- Minuta do Contrato - doc. SEI! 0460720; 
 
- Plano de Contratação Anual do CRCMS 2024 – doc. SEI! 0460730; 
 
- Portaria CRCMS nº 12/2024 (Plano Anual de Treinamento) – doc. SEI! 0460733; 
 
- Atestados de Capacidade Técnica - doc. SEI! 0460746; 
 
- Relatório Notas de Reserva - doc. SEI! 0460783; 
 
- Relatório Plano de Trabalho - doc. SEI! 0460800; 
 
- Declaração de Notória Especialização - doc. SEI! 0460827; 
 
- Comprovante de Inscrições - doc. SEI! 0460839; 
 
- Certidão Negativa TCU - doc. SEI! 0460847; 
 
- Nota de Empenho - doc. SEI! 0461198; 
 
- Mapa de Gerenciamento de Riscos - doc. SEI! 0462178. 
 
 

1.4. O processo foi remetido à esta Assessoria Jurídica, para análise e constatação do 
cumprimento dos apontamentos feitos no Parecer Jurídico nº 14/2024 – doc. SEI! 0371501. 

 
 
2. ANÁLISE JURÍDICA 
 

2.1. Inicialmente, salientamos que a presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a 
autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o art. 53, caput e 
§ 4º, da Lei n° 14.133/2021. Assim, a manifestação tem caráter estritamente jurídico acerca do 
ajuste ora pretendido, não adentrando, portanto, na análise da conveniência e oportunidade, 
nem nos aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativo ou orçamentário-
financeiro, os quais estão fora da alçada e competência desta Assessoria Jurídica. 
2.2. Em relação à eventual apontamento de questão que extrapole o conteúdo meramente 
jurídico, verifica-se que somente ocorrerá caso tangencie questões jurídicas, na forma do 
Enunciado BPC n° 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia Geral da União: 

 

Parecer 38/2024 Parecer Jurídico (0462768)         SEI 9079621110000874.000001/2024-94 / pg. 117

https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=239325&id_documento=246207&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000871&infra_hash=b2078cd59529a780eccefde95f5ae161ceba7afb949321ba5c08ab48ee3a9ef4
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=239325&id_documento=246207&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000871&infra_hash=b2078cd59529a780eccefde95f5ae161ceba7afb949321ba5c08ab48ee3a9ef4
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=239325&id_documento=246207&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000871&infra_hash=b2078cd59529a780eccefde95f5ae161ceba7afb949321ba5c08ab48ee3a9ef4
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=239325&id_documento=246207&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000871&infra_hash=b2078cd59529a780eccefde95f5ae161ceba7afb949321ba5c08ab48ee3a9ef4
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=239325&id_documento=246416&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000871&infra_hash=5397b071d501a4d0a16000d3d2874cdd4a956102709970498d4a5d61ced2ba89
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=239325&id_documento=246207&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000871&infra_hash=b2078cd59529a780eccefde95f5ae161ceba7afb949321ba5c08ab48ee3a9ef4
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=239325&id_documento=246207&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000871&infra_hash=b2078cd59529a780eccefde95f5ae161ceba7afb949321ba5c08ab48ee3a9ef4
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=239325&id_documento=246207&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000871&infra_hash=b2078cd59529a780eccefde95f5ae161ceba7afb949321ba5c08ab48ee3a9ef4
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=239325&id_documento=246207&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000871&infra_hash=b2078cd59529a780eccefde95f5ae161ceba7afb949321ba5c08ab48ee3a9ef4
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=239325&id_documento=246207&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000871&infra_hash=b2078cd59529a780eccefde95f5ae161ceba7afb949321ba5c08ab48ee3a9ef4
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=239325&id_documento=246207&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000871&infra_hash=b2078cd59529a780eccefde95f5ae161ceba7afb949321ba5c08ab48ee3a9ef4
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=arvore_visualizar&acao_origem=procedimento_visualizar&id_procedimento=239325&id_documento=246207&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000871&infra_hash=b2078cd59529a780eccefde95f5ae161ceba7afb949321ba5c08ab48ee3a9ef4


 

 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
Rua Euclides da Cunha, 994 - Jardim dos Estados – Campo Grande/MS – Cep: 79020-230 

Telefone: (67) 3326-0750 Fax: (67) 3326-0750 

crcms@crcms.org.br   www.crcms.org.br 

 

 

4 

Enunciado BPC nº 7 
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo reflexo 
em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se 
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir 
opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu 
acatamento. 

 
2.3. Importante frisar, em decorrência do Princípio da Segregação de Funções, a premissa de 
que os departamentos e funcionários competentes detêm os conhecimentos específicos 
necessários e que analisaram o procedimento adequadamente, verificando a exatidão das 
informações constantes dos autos (até mesmo em razão da área jurídica não deter o 
conhecimento técnico inerente ao objeto), atuando, assim, em conformidade com suas 
atribuições, respeitando as configurações necessárias dos serviços, os riscos a que se busca 
minorar e quais documentos que devem constar nos autos. 
 
2.4. Em regra, não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à 
regularidade documental e quanto à competência de cada agente público envolvido na praxe 
de contratação, sob pena de se sacrificar a razoável duração dos procedimentos licitatórios. 

 
2.5. A manifestação jurídica não detém poder hierárquico ou mesmo controle finalístico do 
mérito do ato administrativo de contratação, razão pela qual a análise ocorrerá de forma 
enunciativa/informativa. Ainda que obrigatório, nos termos do art. 53, caput, e § 1°, da Lei n° 
14.133/2021, o parecer jurídico não será vinculante ao gestor, o qual poderá, de forma 
justificada, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, 
ou não, tais ponderações, adotando orientação contrária ou diversa. 

 
2.6. O presente certame conta com repertório de conhecimentos específicos, e qualquer análise 
que recaia sobre conhecimento especializado certamente extrapola a análise essencialmente 
jurídica proposta pelo art. 53, da Lei n° 14.133/2021. Desse modo, por retratar matéria de fundo 
essencialmente documental e instrutório, o presente Parecer tem o condão de verificar as bases 
de legalidade decorrentes do art. 92 e dispositivos correlatos da Lei n° 14.133/2021, em especial 
quanto ao formato da contratação, sem versar sobre as competências das áreas que detêm o 
conhecimento técnico e encargo de instrução dos autos, verificando a exatidão das informações 
constantes dos autos e atuando em conformidade com suas atribuições. 

 
2.7. Nos termos da Constituição Federal de 1988, a contratação pública, em regra, deve ser por 
meio de licitação, uma vez que esta representa “um procedimento que visa à satisfação do 
interesse público, pautando-se pelo princípio da isonomia. Está voltada a um duplo objetivo: o 
de proporcionar à administração a possibilidade de realizar o negócio mais vantajoso – o melhor 
negócio – e o de assegurar aos administrados a oportunidade de concorrerem, em igualdade de 
condições, à contratação pretendida pela administração” (ADI 2.716, Rel. Min. Eros Grau, 
julgamento em 29-11-2007, Plenário, DJE de 7-3-2008). 

 
2.8. Todavia, haverá casos definidos em lei que excepcionam o procedimento licitatório regular, 
como na hipótese de inexigibilidade de licitação, prevista no art. 74, da Lei n° 14.133/2021, que 
ocorre quando há inviabilidade de competição para a contratação, o qual no presente caso 
encontra amparo no inciso III, alínea “f”, o qual se transcreve a seguir:  
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Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 
[...] 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, 
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
 
[...] 
 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; [grifei] 

 
 

2.9. Assim, o caso ora em exame, referente a inscrição na ““Oficina prática no Sistema do 
Compras.gov.br do pregão, Concorrência e Dispensa Eletrônica””, pode ser enquadrado na 
hipótese excepcional de contratação direta, contudo, para tal viabilidade deve restar 
caracterizada a inviabilidade de competição dentre fornecedores na comercialização do serviço, 
ou seja, requer que esteja patente a demonstração da notória especialização da empresa ou dos 
professores que irão ministrar no evento. 
 
2.10. Nesse sentido, o art. 74, § 3°, da Lei n° 14.133/2021, aplicável ao inc. III do mesmo 
artigo, apresenta a definição de notória especialização, como: “profissional ou a empresa cujo 
conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos 
relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato.” 

 
2.11. Há nos autos Declaração de exclusividade (Doc. SEI 0458881), e traz o currículo da 
Coordenadora Técnica (Doc. SEI 0350316), sendo que este documento demonstra expertise no 
assunto que será ministrado, bem como sua pertinência temática às atividades dos funcionários 
que se beneficiarão com a capacitação. 

 
2.12. A Lei n° 14.133/2021 estabeleceu uma série de documentos que são necessários 
para o processo de contratação direta, que compreende a hipótese de dispensa de licitação, os 
quais foram descritos em seu art. 72, inc. I a VII e parágrafo único, os quais seguem a seguir 
transcritos: 

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 
desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 
atendimento dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 
qualificação mínima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII - justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 
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Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 
contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico 
oficial. 

 
2.13. Consta no processo o Documento de Formalização de Demanda, com autorização 
da autoridade competente, bem como o Estudo Técnico Preliminar, que nos termos da Nova Lei 
é documento integrante do planejamento da contratação, o qual pressupõe que a própria 
necessidade administrativa seja investigada, a fim de se compreender o que fundamenta a 
requisição administrativa. 
 
2.14. Embora o Estudo Técnico Preliminar da Contratação seja um documento 
eminentemente técnico, cuja avaliação cabe, em última instância a própria unidade assistida, 
constam dele, aparentemente, as previsões necessárias descritas no art. 18, § 1°, da Lei nº 
14.133/2021, bem como as regras constantes da Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 8 de 
agosto de 2022. 

 
2.15. Analisando o Estudo Técnico Preliminar, o mesmo está de acordo com a legislação. 

 
2.16. O art. 18, inc. X, da Lei nº 14.133/2021, estabelece que o planejamento da 
contratação deverá contemplar a análise dos riscos, sendo que o Mapa de Gerenciamento de 
Riscos foi devidamente juntado. 

 
2.17. Foram juntados ao processo os documentos visando a comprovação da habilitação 
da empresa que se busca contratar, bem como instrui os autos a Declaração SICAF, em 
consonância com os arts. 62 a 70, da Lei n. 14.133/2021. Destacamos a necessidade de verificar, 
à época da contratação, se todos os documentos apresentados para a comprovação da 
regularidade ainda estarão em seu prazo de validade. 

 
2.18. Quanto ao requisito legal na contratação direta referente a justificativa de preços, 
prevista no art. 72, inc. VII, da Lei n° 14.133/2021, a Administração justificou os valores, 
mediante notas de empenho (Doc. SEI! 0446915), restando consignado no item 5 do Estudo 
Técnico Preliminar, que " A empresa INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL, apresentou 
proposta compatível com o preço ofertado no seu sítio eletrônico 
(https://negociospublicos.com.br/oficina-pratica-no-sistema-do-compras-gov-br-do-pregao-
agosto/) nos dias 21, 22 e 23/08/2024, conforme evidenciados na Pesquisa ao site do Congresso 
e a Proposta Comercial apresentada”. 

 
2.19. Dessa maneira, buscou-se corretamente verificar os preços praticados pela 
realizadora do treinamento, logo, considerando a inexistência de outro fornecedor da solução 
justificadamente eleita, correta a avaliação dos preços atualmente praticados por este mesmo 
agente de mercado perante outros entes públicos ou privados contratantes, nos termos do que 
disciplina a Instrução Normativa SEGES/ME n° 05, de 07 de julho de 2021 em seu artigo 7°, in 
verbis:  

 
Art. 7º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-se o 
disposto no art. 5º. 
§ 1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 5º, a 
justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, 
comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 
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para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 
§ 2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto 
anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada com 
objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que 
demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

 
2.20. O referido entendimento, também, encontra guarida na jurisprudência do Tribunal 
de Contas da União, consolidada no âmbito da Lei de licitações anterior, em especial no 
informativo de Licitações e Contratos n° 361: 

 
“2. A justificativa de preço em contratação decorrente de inexigibilidade de licitação (art. 26, 
parágrafo único, inciso III, da Lei 8.666/1993) pode ser feita mediante a comparação do valor 
ofertado com aqueles praticados pelo contratado junto a outros entes públicos ou privados, 
em avenças envolvendo o mesmo objeto ou objeto similar. 
Denúncias oferecidas ao TCU apontaram possíveis irregularidades em contratações diretas de 
consultorias técnicas especializadas, sob o fundamento da inexigibilidade de licitação (art. 25, 
inciso II, da Lei 8.666/1993), firmadas pela Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). Entre 
os pontos discutidos nos autos, mereceram destaques a avaliação quanto à presença simultânea 
dos requisitos de natureza singular do objeto e notória especialização do contratado, que levaram 
à inviabilidade de competição, e a justificativa dos preços praticados. No que diz respeito aos 
preços contratados, o relator assinalou em seu voto, preliminarmente, a “dificuldade de 
justificar o preço nos casos de inexigibilidade à luz de propostas de outros fornecedores ou 
prestadores, razão pela qual foi nascendo o entendimento de que a razoabilidade do preço 
poderia ser verificada em função da atividade anterior do próprio particular contratado (nessa 
linha, item 9.1.3 do Acórdão819/2005-TCU-Plenário)”. Segundo ele, essa linha de raciocínio 
“vem evoluindo no seio da Administração Pública (vide Portaria-AGU 572/2011) e sendo 
convalidada pelo Tribunal, como nos Acórdãos 1.565/2015, 2.616/2015 e 2.931/2016, todos 
do Plenário”. Acerca do caso concreto, o relator assinalou que a ECT conseguiu demonstrar a 
adequação dos preços pactuados levando em conta os valores praticados, pelas empresas 
contratadas, em outras avenças por elas mantidas, restando, pois, “demonstrada a 
equivalência dos valores cobrados da Administração com os valores praticados pelas 
contratadas em outros ajustes contemplando o mesmo objeto ou objeto similar”. E concluiu: 
“Com isso em mente, enfatizo que a justificativa dos preços contratados observou o art. 26, 
parágrafo único, inciso III, da Lei 8.666/1993 e seguiu a jurisprudência desta Corte de Contas 
sobre o tema”, no que foi acompanhado pelos demais ministros. Acórdão2993/2018 Plenário, 
Denúncia, Relator Ministro Bruno Dantas. 

 
2.21. No mesmo sentido, a Orientação Normativa n° 17, de 01 de abril de 2009, da 
Advocacia-Geral da União, esclarece que a “razoabilidade do valor das contratações decorrentes 
de inexigibilidade de licitação poderá ser aferida por meio da comparação da proposta 
apresentada com os preços praticados pela futura contratada junto a outros entes públicos e/ou 
privados, ou outros meios igualmente idôneos." 
 
2.22. No tocante ao Termo de Referência verifica-se que a presença das cláusulas e 
condições essenciais, nos instrumentos da espécie. 

 
2.23. Em relação a adequação orçamentária se extrai do caput do art. 18, da Lei n° 
14.133/2021, que o processo de contratação deve compatibilizar-se também com as leis 
orçamentárias, a fim de demonstrar a existência de disponibilidade orçamentária com a 
respectiva indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica da 
despesa como imposição legal. Constam os documentos que comprovam a disponibilidade 
orçamentária. 
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2.24. A minuta do Contrato está de acordo com a legislação, devendo oportunamente 
ser constatado pelo Gestor e Fiscal de Contrato o cumprimento integral. 

 
2.25. Por fim, destaca-se que é obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor 
do termo de contrato e de seus aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas, no 
prazo de até 10 dias úteis, no caso de contratação direta, conforme determina o art. 94, caput 
e inc. II, da Lei nº 14.133/2021. 

 
3. CONCLUSÃO  
 

3.1. Ante o exposto, nos termos do art. 53, da Lei nº 14.133/2021, esta Assessoria Jurídica 
manifesta-se pela legalidade do processo de contratação direta, opinando, assim, pelo regular 
prosseguimento do feito, desde que cumpridas as formalidades legais, destacando que deverá 
ser firmado o devido contrato de prestação de serviços. 
 

Sendo este então o meu parecer, S.M.J.. 
 
 

Campo Grande/MS, 16 de agosto de 2024. 
 
 
 

SANDRELENA SANDIM S. MALUF 
Advogada do CRC/MS 

OAB/MS: 10.228 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

SECRETARIA DE FINANÇAS

NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇO - NFS-e

Número da NFS-e:

2641

Pag. 1/1

Emissão 02/09/2024 15:51:58 Competência 09/2024 Código de Verificação 464554394

Número/Data RPS 3805 - 02/09/2024 NFS-e Substituida - Local da Prestação SAO JOSE DOS PINHAIS - PR

Dados do Prestador de Serviços
Nome / Razão Social INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - INP - LTDA

Nome Fantasia INP

CPF/CNPJ 10.498.974/0001-09 Inscrição Municipal 90387 Município SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR

Endereço e CEP  RUA Izabel a Redentora,2356 - Centro - SÃO JOSÉ DOS PINHAIS - PR - 83.005-010

Complemento EDIF LOEWEN;SALA 1 Telefone  41 37781700 E-mail faturamento@negociospublicos.com.br

Dados do Tomador de Serviços
Nome / Razão Social CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MATO GROSSO DO SUL

CPF/CNPJ 01.578.616/0001-07 Inscrição Municipal Município CAMPO GRANDE - MS

Endereço e CEP  R EUCLIDES DA CUNHA,994 - JARDIM DOS ESTADOS - CAMPO GRANDE - MS - 79.020-230

Complemento Telefone 06733260750 E-mail tesouraria@crcms.org.br

Discriminação dos Serviços
MASTERCLASS OFICINA PRATICA NO SISTEMA DO COMPRASGOV PELA NLLC  - REALIZADO NO PERIODO DE 21 A 23 DE AGOSTO DE 2024
 EM SAO PAULO/SP
PARTICIPANTES: 4 
EMPENHO: 248
DADOS BANCARIOS: BANCO DO BRASIL AG 1622-5 C/C 105678-6
"HABILITADA NO PERSE PARA FRUIR DO BENEFICIO INSTITUIDO PELO ART. 4o DA LEI No 14.148, DE 3 DE MAIO DE 2021, COM RE
DACAO DADA PELA LEI No 14.859, DE 2024. CONFORME ADE No 033030500". PARA EFEITO DE JUSTIFICATIVA INFORMAMOS QUE O I
SS DEVIDO PELO SERVICO PRESTADO, E RECOLHIDO PELO PRESTADOR, NO MES SUBSEQUENTE A PRESTACAO DO SERVICO, EM NOSSA PR
EFEITURA LOCAL, SEDE DE NOSSA EMPRESA.

Código do Serviço / Atividade
17.10 / 8230-0/01-01 - SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS

Tributos Federais

PIS 0,00 COFINS 0,00 IR (R$) 0,00 INSS (R$) 0,00 CSLL (R$) 0,00

Detalhamento de valores - Prestador dos Serviços Outras Retenções Cálculo do ISSQN devido no Município

Valor dos Serviços 11.560,00 Natureza Operação Valor dos Serviços 11.560,00

(-) Descontos Incondicionados 0,00 Tributação no Municipio (-) Deduções permitidas em lei 0,00

(-) Desconto condicionado 0,00 Regime Especial Tributação (-) Desconto Incondicionado 0,00

(-) Retenções Federais 0,00 Nenhum Base de Cálculo 11.560,00

(-) Outras Retenções 0,00 Opção Simples Nacional (x) Alíquota % 5,00

(-) ISS Retido 0,00 Não ISS a Reter NÃO

(=) Valor Líquido   R$ 11.560,00
Incentivador Cultural

Não
(=) Valor do ISS     R$ 578,00

Avisos 1 - Uma via desta Nota Fiscal será enviada através do e-mail fornecido pelo Tomador dos Serviços.

2 - A autenticidade desta Nota Fiscal poderá ser verificada no site: https://nfe.sjp.pr.gov.br/servicos/webnfse/ ,  com a utilização do Código de Verificação.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

2/2024 EDER DE OLIVEIRA BRANDAO SHINZATO 14/11/2024 16:46

Objeto da Matriz de Riscos

Pagamento de 04 (quatro) inscrições para participação de 4 empregados do CRCMS

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01 Financerio
Falta de quorum pra suprir as despesas
com o evento

Gestão de Contrato Contratada Baixo 2

Impactos
1 Finaceiro

  Ações Preventivas
P-01 Realizar pagamento somente após a conclusão do treinamento. Responsável: OTACILIO DOS SANTOS NUNES

  Ações de Contingência
C-01 solicitar todas as documentações necessárias para prevenção Responsável: OTACILIO DOS SANTOS NUNES

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento

 

 

 

 

OTACILIO DOS SANTOS NUNES
Autoridade competente
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - SEI_0414271_Oficio_01.pdf (65.29 KB)
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Anexo I - SEI_0414271_Oficio_01.pdf
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DE MATO GROSSO DO SUL
Rua Euclides da Cunha, 994, - Bairro Jardim dos Estados, @cidade_unidade@/, CEP 79020-230

Telefone: (67) 3326-0750 - www.crcms.org.br

@SERIE@ nº XX/@ANO@/ DIREX/CFC

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA

Lei n.º 14.133/2021

                                                                                                                                  

Responsável pela
Demanda:

 

Jane Pompeo Martins

Área Requisitante ou
Técnica:

   Setor de Registro

E-mail: registro@crcms.org.br  

 

1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO/SERVIÇO/QUANTIDADE

Refere-se à abertura de processo de inexigibilidade para participação de 4 empregados do CRCMS, na "OFICINA
PRÁTICA NO SISTEMA DO COMPRAS.GOV.BR DO PREGÃO, CONCORRÊNCIA E DISPENSA ELETRÔNICA", que será
realizado pela empresa Instituto Negócios Públicos, dos dias 21 à 23 de agosto de 2024, no formato presencial em São
Paulo/SP. A demanda visa o custeio das inscrições, diárias e passagens aéreas IDA/VOLTA, partindo de Campo
Grande/MS à São Paulo/SP.

Segue a tabela com nomes dos empregados do CRCMS, que irão participar do curso:

NOMES
QUANTIDADE
DE DIÁRIAS

VALOR DAS
DIÁRIAS R$

 VALOR DA INSCRIÇÃO
CONFORME PROPORSTA

Adriana Lemes Bezerra 4 R$ 1.760,00 R$ 2.890,00

Éder de Oliveira Brandão 4 R$ 2.000,00 R$ 2.890,00

Jane Pompeo Martins 4 R$ 2.000,00 R$ 2.890,00

José Luiz da Silva Santos 4 R$ 2.000,00 R$ 2.890,00

TOTAL  R$ 7.760,00 R$ 11.560,00

 

2 - JUSTIFICATIVA/FINALIDADE
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Necessidade de capacitação dos empregados que participam dos processos licitatórios e contratações diretas
eletrônicas deste CRCMS, sendo Adriana Lemes Bezerra na Equipe de Apoio, Éder de Oliveira Brandão no Setor de
Compras, Jane Pompeo Martins e José Luiz da Silva Santos como Pregoeiros, visto que ocorreu a alteração da nova Lei
de licitações da 8.666/93, para 14.133/21, e esta oficina traz a possibilidade de acessar o sistema com as novas
alterações de maneira prática, sendo imprescindível o devido conhecimento da legislação e do sistema a fim de efetuar
as aquisições necessárias de acordo com a legislação vigente desenvolvendo as aptidões dos empregados deste
Conselho.

A referida despesa consta no Plano Anual de Contratação (PAC) para 2024, conforme Portaria CRCMS nº 02/2024, de 2
de fevereiro de 2024, onde está previsto a participação de funcionários em capacitação.

O evento tem por objetivo capacitar, atualizar e preparar os profissionais para atuarem de forma assertiva nas licitações
eletrônicas, incluindo pregão, concorrência e dispensa eletrônica, especialmente na Plataforma do Compras.gov.br.

O curso prático abordará os temas através de situações reais, proporcionando uma visão prática do dia-a-dia de quem
trabalha na área, com simulações na plataforma, detalhando os procedimentos.

A Oficina Prática no Sistema do Compras.Gov.Br do Pregão, Concorrência e Dispensa Eletrônica é destinado aos
Pregoeiros e membros de equipes de apoio, Agentes de controle interno, Servidores e profissionais atuantes no cenário
das compras públicas em geral.

 

3 - RESULTADOS PRETENDIDOS

Capacitar e desenvolver os funcionários que atuam na área de compras públicas do CRCMS, adaptando-os a nova
legislação e novas tecnologias, garantindo a competência e o conhecimento necessários à condução das atividades.

 

4 - GRAU DE PRIORIDADE DA COMPRA OU DA CONTRATAÇÃO

 

(       ) Baixo ( x  ) Médio (       ) Alto

 

5 - ALINHAMENTO ESTRATÉGICO. PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO (PCA) / PLANO DIRETOR TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO (PDTI)

 

A contratação está prevista no Plano Anual de Contratações conforme Portaria CRCMS nº 02/2024, de 2 de
fevereiro de 2024, no item 71, do Anexo I.

 

6 - PROJETO DO PLANO DE TRABALHO E CONTA CONTÁBIL

 

A despesa está prevista nos projetos abaixo:
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Projeto nº 5005
CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO DE RECURSOS HUMANOS.

Conta Contábil nº 6.3.1.3.02.01.047;
6.3.1.3.02.03.001; e 6.3.1.3.02.04.001

INSCRIÇÕES; DIÁRIAS - FUNCIONÁRIOS; E PASSAGENS -
FUNCIONÁRIOS.

Notas de Reserva 177; e 178/2024

 

7 - INDICAÇÃO DOS MEMBROS DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO E SE NECESSÁRIO O RESPONSÁVEL PELA
FISCALIZAÇÃO

     A fiscalização da entrega dos serviços serão realizados pelo Gestor e Fiscal Administrativo de Contratos,
Jefferson Luís da Silva e Renan Espíndola Cabral, respectivamente, nomeados pela Portaria CRCMS nº     

  27/2022 de 05/08/2022.

     Campo Grande, 11 de julho de 2024.

 

Jane Pompeo Martins

    Encarregada do Setor de Registro

 

Autorizo a abertura do respectivo processo conforme preconiza a legislação e demais normas aplicáveis.

 

 

Contador Otacílio dos Santos Nunes

    Presidente do CRCMS

Documento assinado eletronicamente por Jane Pompeo Martins, Encarregada, em 11/07/2024, às
16:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Otacílio dos Santos Nunes, Presidente, em 12/07/2024, às
14:39, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.cfc.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0414271 e o
código CRC 8DBC111B.
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ANEXO I

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 9079621110000874.000001/2024-94 SEI nº 0414271
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PORTARIA CRCMS N° 23, de 15/07/2024 


  
Nomeia equipe de Planejamento e Estudo 


Preliminar para contratação de empresa 


para prestação de serviço de capacitação 


para participação de funcionários do 


CRCMS na Oficina Prática no Sistema do 


Compras.gov.br, do Pregão, Concorrência e 


Dispensa Eletrônica. 


 


  
O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO 


MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 
Considerando a necessidade de um efetivo planejamento nos processos de 


contratações e o alinhamento com o Planejamento Estratégico; 
Considerando a necessidade de auxiliar a Administração nas decisões 


relativas às contratações; 
Considerando a necessidade de atender às recomendações do Tribunal de 


Contas da União (TCU), no que diz respeito ao aprimoramento institucional de governança 


e gestão das contratações: 
  
RESOLVE: 
  


Art. 1° - Designar os funcionários: Selma Cristina de Oliveira Silva, Jefferson Luis 


da Silva e Renan Espíndola Cabral, como integrantes da equipe de Planejamento e Estudo 


Preliminar para participação de funcionários do CRCMS na Oficina Prática no Sistema do 


Compras.gov.br, do Pregão, Concorrência e Dispensa Eletrônica, na modalidade 


presencial, que será realizado nos dias 21 a 23 de agosto de 2024, na cidade de São 


Paulo/SP, processo SEI nº 9079621110000874.00001/2024-94. 


 
Art. 2º - A equipe de Planejamento e Estudo Preliminar ora nomeada deverá 


elaborar os atos pertinentes e assinar os atos pertinentes à fase interna da licitação ou 


contratação direta, nos termos do artigo 18, da Lei nº 14.133/2021. 


 
Art. 3º - Funcionários do CRCMS poderão ser convocados, eventualmente, a 


participar de reuniões para auxílio na fase de planejamento. 


 
Art. 4º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, e terá validade 


até a assinatura do contrato oriundo do processo SEI citado. 


 
Art. 5º - Dê ciência aos interessados e cumpra-se. 


 
Campo Grande - MS, 15 de julho de 2024. 
  


 


 
 Contador OTACILIO DOS SANTOS NUNES 


                   Presidente 
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PORTARIA CRCMS N° 22, de 15/07/2024 
  


 
Designa funcionários para atuarem como 
Gestor e Fiscal de Contratos, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021. 
  
 


O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO 
MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 


 
Considerando o disposto na Portaria CRCMS nº 42/2023; 
 
Considerando o Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022; 
  
 
RESOLVE: 
  
 


Art. 1° - Designar o funcionário Jefferson Luis da Silva, para atuar como Gestor de 
Contratos do CRCMS, e o funcionário Renan Espíndola Cabral, para atuar como Fiscal de 
Contratos do CRCMS. 


 
Parágrafo Único – Na ausência ou impedimento dos funcionários designados no 


Art. 1º, a substituição será feita pelos funcionários Adriana Lemes Bezerra e Marcelo 
Magalhães Albuquerque, respectivamente. 


 
 
Art. 2° – Determinar à Direção Executiva que sejam tomadas as providências 


necessárias a fim de dar ciência aos funcionários ora designados da determinação contida 
nesta Portaria. 


 
Art. 3° – O gestor e fiscal de contratos deverão cumprir ainda o disposto na 


Instrução Normativa nº 05/2017, Instrução Normativa SEGES nº 98/2022 e demais 
legislações pertinentes. 


 
Art. 4º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 
 


 
 
Campo Grande - MS, 15 de julho de 2024. 
  
 
 
  
Contador OTACILIO DOS SANTOS NUNES 


                   Presidente 
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PORTARIA CRCMS N° 20, de 15/07/2024 
  


 
Designa funcionários para atuarem como 
integrantes da equipe de apoio, nos termos 
da Lei nº 14.133/2021. 
  
 


O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO 
MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 


 
Considerando o disposto na Portaria CRCMS nº 42/2023; 
 
Considerando o Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022; 
  
 
RESOLVE: 
  
 


Art. 1° - Designar os seguintes funcionários como integrantes da equipe de apoio: 
I. Adriana Lemes Bezerra; 
 
II. Marli do Nascimento; 


 
III. Tania Carla da Costa Silva. 


 
Art. 2° – Determinar à Direção Executiva que sejam tomadas as providências 


necessárias a fim de dar ciência aos funcionários ora designados da determinação contida 
nesta Portaria. 


 
Art. 3° – Os funcionários do CRCMS poderão eventualmente ser convocados a 


participar dos processos de contratação, para emitir pareceres técnicos, em razão das 
especificidades de propostas e documentos de habilitação a serem analisados. 


 
Art. 4º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 
 


 
 
Campo Grande - MS, 15 de julho de 2024. 
  
 
 
  
Contador OTACILIO DOS SANTOS NUNES 


                   Presidente 
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PORTARIA CRCMS N° 19, de 15/07/2024 
  


 
Designa funcionários para atuarem como 
agentes de contratação, nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 
  
 


O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO 
MATO GROSSO DO SUL, no uso de suas atribuições legais e regimentais; 


 
Considerando o disposto na Portaria CRCMS nº 42/2023; 
 
Considerando o Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022; 
  
 
RESOLVE: 
  
 


Art. 1° - Designar os seguintes funcionários como Agentes de Contratação: 
 
I. José Luiz da Silva Santos; 


 
II. Jane Pompeo Martins. 
 
Art. 2º – Cabe à Administração do CRCMS a distribuição dos processos de licitação 


a cada um dos agentes designados no caput deste artigo, bem como designar substitutos, 
nas hipóteses de afastamento, impedimento legal ou regulamentar. 


 
Art. 3º – Determinar à Direção Executiva que sejam tomadas as providências 


necessárias a fim de dar ciência aos funcionários ora designados da determinação contida 
nesta Portaria. 


 
Art. 4º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura. 
 


 
 
Campo Grande - MS, 15 de julho de 2024. 
  
 
  
Contador OTACILIO DOS SANTOS NUNES 


                   Presidente 
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2. 2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 


3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 


1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 


TERMO DE REFERÊNCIA 


(PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9079621110000874.000001/2024-94) 
 


1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de capacitação para a participação de 4 


(quatro) funcionários do CRCMS na “Oficina prática no Sistema do Compras.gov.br do pregão, 


Concorrência e Dispensa Eletrônica” – Modalidade Presencial. 


 


 
ITEM 


 
Descrição do Item 


Catmat/ 


Catserv 


Quantidade 


(unidades X 


nº meses) 


Valor Total do Item 


(R$) 


1 
 
Inscrições de 04 (quatro) funcionários do CRCMS na OFICINA 
PRÁTICA NO SISTEMA DO COMPRAS.GOV.BR DO PREGÃO, 
CONCORRÊNCIA E DISPENSA ELETRÔNICA” – Modalidade 
Presencial. 


14729 01 R$ 11.560,00 


 
 


1.2 O custo total da contratação estimado é de R$ 11.560,00 (onze mil quinhentos e sessenta 


reais), conforme evidenciado na Proposta Comercial (doc. SEI 0425362). 


 
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 30 (trinta) dias contados da realização do evento, na forma 


do Artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 


2.1. A fundamentação da contratação e de seu quantitativo encontra-se pormenorizada em tópico 


específico do Estudo Técnicos Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 


2.2 Considerando a necessidade de instituir processos que objetivam promover e maximizar 


competências profissionais e pessoais para as tarefas de trabalho, bem como atender às 


recomendações do Tribunal de Contas da União (TCU), no que diz respeito ao aprimoramento 


institucional da governança e desenvolvimento profissional dos empregados, o CRCMS previu a 


presente contratação no Plano Anual de Contratação para o exercício de 2024. 


3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo 


Técnico Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 



https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=436022&id_documento=447999
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 


 
4.1 A empresa contratada deverá estar devidamente cadastrada junto ao sistema SICAF ou possuir a 


documentação obrigatória atualizada (INSS, Receita Federal, FGTS Certidão negativa de débitos 


trabalhistas emitida pelo TST) e estar quite em todas as certidões emitidas com base na Consulta 


Consolidada de Pessoa Jurídica, emitida pelo TCU (Certidões Administração Pública Federal, 


disponível em: https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 


4.2 Sustentabilidade: 
• A Contratada, naquilo que couber, deve adotar práticas sustentáveis 


em seu trabalho, como a utilização de equipamentos eficientes em 


termos de energia, o descarte adequado de resíduos e a adoção de 


práticas sustentáveis que causem menor dano, mitigando os possíveis 


impactos ambientais, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG 


n.º 01, de 19/01/2010 e demais ordenamentos jurídicos vigentes. 


4.3 Subcontratação 


4.3.1 Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência. 
 


 


5.1 Prazo de Prestação do Serviço 


5.1.1 A prestação do serviço deve ser iniciada após a assinatura do contrato, no entanto o evento 


ocorrerá no período de 21 a 23 de agosto de 2024, em São Paulo/SP. 


5.2 Local do evento 


5.2.1 São Paulo/SP. 


5.3 Vigência do Contrato 


5.4.1 O prazo de vigência da contratação é contado da sua assinatura até 30 (trinta) dias após a 


realização do evento, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 


5.4 Programação 


5.4.1 Principais temas abordados: 


5.5 Prática no sistema de compras do governo federal – gov.br/compras (pregão e concorrência eletrônica); 


A. Adesão ao SIASG;  


B. Cadastramento de uma licitação (pregão e concorrência);  


i. Tradicional; 


ii. IRP – SRP;  


4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
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C. Envio do aviso de contratação para o PNCP;  


D. Eventos da Licitação; 


E. Configuração da sessão pública; 


F. Divulgação dos pedidos de esclarecimentos e impugnações;  


G. Condução da fase competitiva (modo aberto, aberto e fechado e o fechado e aberto);  


i. Comunicação do agente (chat);  


ii. Análise das propostas; 


iii. Exclusão de propostas e lances; 


iv. Suspensão da sessão; 


H. Etapa de julgamento das propostas; 


i. Consultas às condições de participação;  


ii. Negociação;  


iii. Convocação de anexo;  


iv. Intenção de recurso;  


I. Fase de habilitação; 


i. Consulta ao SICAF e solicitação de documentos;  


ii. Inabilitação e retorno de fase iii. Intenção de recurso; 


J. Procedimento recursal; 


i. Prazos para apresentação das razões e contrarrazões;  


ii. Decisão da autoridade competente;  


iii. Efeito suspensivo;  


iv. Provimento do recurso e volta de fase;  


K. Adjudicação e homologação;  


L. Relatórios da Sessão. 


 


5.6 Prática no sistema de compras do governo federal – Gov.br/compras (Dispensa Eletrônica) 


A. Cadastramento de Dispensa; 


B. Envio do aviso de contratação para o PNCP;  


C. Condução da fase competitiva; 


i. Comunicação do agente (chat);  


ii. Análise das propostas;  


iii. Exclusão de lances;  


D. Etapa de julgamento das propostas;  


i. Consultas às condições de participação;  
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ii. Convocação de anexo;  


E. Fase de habilitação;  


i. Consulta ao SICAF e solicitação de documentos;  


F. Adjudicação e homologação;  


G. Relatório Final da Dispensa Eletrônica. 


 
5.6.1 A programação completa está detalhada no site da Contratada através do link 


https://negociospublicos.com.br/oficina-pratica-no-sistema-do-compras-gov-br-do-pregao-
agosto/ e documento juntado ao processo (SEI 0414325). 


 


5.7 Ao final do evento a contratada deverá disponibilizar, ao participante, certificado de 21 horas de 


capacitação. 


 
5.7.1 Obrigações da Contratada 
 
5.7.2 Executar integralmente o objeto do contrato. 


5.7.3 Assegurar o cumprimento dos horários e da data estipulada para a prestação do serviço. 


5.7.4 Responsabilizar-se pelas despesas do instrutor com relação a honorários, estadias, diárias, 


transportes, deslocamentos, ferramentas, conexão, entre outras. 


5.7.5 Garantir que os instrutores que ministrarão o evento curso sejam os mesmos citados na 


proposta comercial. 


5.7.6 Responder a todos os encargos tributários, sociais e previdenciários incidentes sobre os 


valores contratados e decorrentes dos serviços prestados. 


5.7.7 Não ceder ou transferir os serviços ora contratados. 


5.7.8 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 


assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação. 


5.7.9 Comunicar imediatamente o Contratante, em caso de impedimentos legais devidamente 


justificados de ausência do professor indicado para ministrar o treinamento. 


5.7.10 Providenciar a imediata substituição do professor ou instrutor, caso ocorra algum 


imprevisto que impeça a sua continuidade no curso. O substituto deverá ser pessoa qualificada, 


cujo currículo seja equivalente ou superior ao do titular substituído. 


5.7.11 Conduzir os serviços ora contratados com estrita obediência às leis, regulamentos e normas 


pertinentes, especialmente ao que dispõe a Lei nº 14.133/ 2021. 


5.8 Obrigações da Contratante 


5.8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratada, de acordo com o 



https://negociospublicos.com.br/oficina-pratica-no-sistema-do-compras-gov-br-do-pregao-agosto/

https://negociospublicos.com.br/oficina-pratica-no-sistema-do-compras-gov-br-do-pregao-agosto/

https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=436022&id_documento=436115
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contrato e seus anexos; 


5.8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 


5.8.3 Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 


fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 


expensas. 


5.8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 


Contratada; 


5.8.5 Efetuar o pagamento ao Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 


prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 


5.8.6 Aplicar à Contratada, sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 


5.8.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratada; 


5.8.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 


execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 


meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 


5.8.8.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 dias para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igu al período. 


 
5.9 Sanções 


 
5.9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 


5.9.1.1 der causa à inexecução parcial do contrato; 


5.9.1.2 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 


ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 


5.9.1.3 der causa à inexecução total do contrato; 


5.9.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 


5.9.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 


justificado; 


5.9.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 


contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 


5.9.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 


motivo justificado; 


5.9.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 


declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
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5.9.1.9 fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 


5.9.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 


5.9.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 


5.9.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 


5.9.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, O CRCMS aplicará a CONTRATADA 


as seguintes sanções: 


5.9.2.1 advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 


contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 


prejuízos significativos para o serviço contratado; 


 5.8.2.2 multa será aplicada conforme definido nas tabelas 1 e 2; 
 


5.8.2.3 suspensão temporária de participar de licitação perante o órgão público licitante; 


5.8.2.4 suspensão de licitar e impedimento de contratar com com o órgão, entidade ou 


unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 


pelo prazo de até 3 (três) anos; 


5.8.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, no âmbito da Administração 


Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos 


e máximo de 6 (seis) anos; 


5.8.2.6 Advertência. 


5.8.2.5 Sanções Administrativas e Procedimentos para retenção ou glosa no pagamento: 


5.8.2.5.1 Nos casos de inadimplemento na execução do objeto, as ocorrências serão 


registradas pela Contratante, conforme a tabela abaixo: 


ID Ocorrência Glosa/Sanção 


1 
Manter profissional sem qualificação para a 


execução dos serviços 


Multa no percentual de até 4% (quatro cento), calculada por 


profissional e ocorrência 


2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força 


maior ou caso fortuito, os serviços contratuais 


Multa no percentual de até 2% (dois por cento) calculada 


por ocorrência 


 
3 


Atrasar em de 1 (uma) a 2 (duas) horas o início 


da prestação de serviços definida na Ordem de 


Serviços 


Multa no percentual de até 2% (dois por cento) calculada 


por ocorrência 


4 
Não disponibilizar com antencedência de 1(um) 


dia o contéudo/material do treinamento 


Multa no percentual de até 1% (um por cento) calculada por 


ocorrência 


5 
Não manter a documentação de habilitação 


atualizada 


Multa no percentual de até 1% (um por cento) calculada por 


item e ocorrência 
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6 Não entregar o certificado no prazo estipulado 
Multa no percentual de até 0,5% (meio por cento) calculada 


por item e ocorrência 


 
5.9.3 Aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 


que assegurará o contraditório e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o previsto na Lei 


nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 


5.9.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 


conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 


observado o princípio da proporcionalidade. 


5.9.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
  


 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 


normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 


total ou parcial. 


6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 


execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 


circunstâncias mediante simples apostila. 


6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 


que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 


6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 


devam ser cumpridas de imediato. 


6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 


representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 


fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 


fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 


contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 


outros. 


6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 


respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 


6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 


as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 


Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 


6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 


6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 







UASG 926793 Termo de Referência 


 


 


ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 


regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 


Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 


6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 


notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 


(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 


6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 


demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 


medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 


6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 


o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 


11.246, de 2022, art. 22, V). 


6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 


do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 


contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 


6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 


as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 


caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 


2022, art. 21, II). 


6.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 


contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 


contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 


prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 


adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 


6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 


contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 


o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 


6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas 


as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 


caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 


6.8.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal 


técnico quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 


desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 


aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 


cumprimento de obrigações. 


6.8.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 


de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 


6.8.5 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos 


objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 


aprimoramento das atividades da Administração. 


 


 
7.1 Critérios de Medição de Resultado (IMR) 


7.1.1 Devido à natureza da contratação e ao objeto específico que envolve 


treinamento/capacitação, fica estabelecido que o Instrumento de Medição de Resultados (IMR) 


não será aplicado. Em casos de descumprimento contratual, a Contratada será passível das 


sanções administrativas cabíveis, conforme as disposições contratuais e a legislação vigente. 


7.2 Pagamento 


7.2.1 Para fins de pagamento, a Contratada deverá emitir Notas Fiscais / Fatura, após a realização 


do curso contemplando a prestação de serviço. Na Nota Fiscal deverão constar as retenções dos 


impostos, conforme IN RFB nº 1.234/2012, sendo IR, CSLL, COFINS, PIS/PASEP e no caso de 


prestação de serviço também o ISSQN. 


7.2.2 A Nota Fiscal deverá ser apresentada ao Setor de Protocolo do CFC (Seprot) até o 5º (quinto) 


dia útil da disponibilização integral de todos os conteúdos e materiais pertinentes ao treinamento, 


para pagamento pela Contratante à contratada até o 5º (quinto) dia útil seguinte à entrega da nota 


fiscal devidamente aprovada pelo Departamento de Gestão de Pessoas-DEGEP. 


7.2.3 O eventual atraso na entrega da Nota Fiscal acarretará correspondente e proporcional atraso 


no pagamento, sem qualquer penalização ou atualização monetária. 


7.2.4 Caso se constate alguma irregularidade na Nota Fiscal emitida pela Contratada, o documento 


será devolvido para correção, sendo restabelecido o prazo de 10 (dez) dias para o pagamento, a 


contar do recebimento pelo Setor de Protocolo do CFC do documento corrigido. 


7.2.5 A contratada deverá arcar com o recolhimento de todos os tributos e contribuições federais, 


estaduais e municipais, devidos em decorrência do objeto do contrato, inclusive aqueles retidos 


pelo CFC na forma da lei, devendo destacar as retenções tributárias devidas em sua Nota Fiscal ou 







UASG 926793 Termo de Referência 


 


 


8. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 


entregar documentação comprobatória que comprove a não necessidade de retenção do(s) 


tributo(s). 


7.2.6 O descumprimento de qualquer obrigação por parte da contratada facultará ao CFC a 


retenção dos pagamentos previstos até a regularização da situação, não se aplicando qualquer 


índice de correção monetária aos valores retidos. A CONTRATADA não poderá suspender a 


concessão do benefício em razão do não pagamento da fatura desde que a CONTRATANTE 


comunique formalmente o motivo que levou a retenção. 


7.2.7 Em nenhuma hipótese, ocorrerá a antecipação de pagamento para viabilizar o cumprimento 


do objeto contratado. 


7.2.8 Na hipótese de o dia do pagamento coincidir com feriado bancário, este será realizado no 


primeiro dia útil seguinte. 


7.2.9 Estão inclusos na remuneração dos serviços contratados todos os insumos e tributos, 


inclusive contribuições fiscais e parafiscais, previdenciários e encargos trabalhistas, bem como 


quaisquer outras despesas necessárias à execução deste contrato. 


7.2.10 Qualquer despesa não comprovada, realizada sem autorização prévia e expressa do CFC ou 


que não obedeça às condições aqui estabelecidas não será ressarcida. 


 


8.1 O fornecedor será contratado nos termos do inciso III do artigo 74 da lei 14.133/2021, que em sua 


letra "f", abrange a inexigibilidade de licitação para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 


8.2 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 


generalidade dos objetos, devendo ser exigida da Contratada, tais como: 


8.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 


Físicas; 


8.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 


expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 


Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 


Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social. 


8.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 


8.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 


apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa; 


8.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do 
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 


fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 


8.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio da contratada. 
 


 


 
Valor (R$): 10.000,00 


 
9.1. O valor total da contratação é R$ 10.000,00 (dez mil reais), conforme proposta encaminhada pela 


empresa INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS, no dia 15/05/2024. 


9.2 Como o Congresso será realizado em outro estado, será necessário aquisição de passagens aéreas, 


bem como concessão de diárias para os funcionários que irão participar. 


9.3 Reajuste 


9.3.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 


data do orçamento estimado, em 15/05/2024 (doc. SEI! 0350320). 


9.3.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 


iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços 


ao Consumidor Amplo-IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 


ocorrência da anualidade. 


9.3.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 


partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 


9.3.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará 


ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 


correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 


9.3.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o(s) 


definitivo(s). 


9.3.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 


qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 


vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 


9.3.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 


oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 


9.3.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 


 


10.1 A contratação está prevista no Plano Anual de Contratações e está alinhada ao Planejamento 


Estratégico do Sistema CFC/CRCs em relação a diretriz “influenciar a formação das competência e 


das habilidades dos profissionais, fomentar programas de educação continuada e fortalecer 


conhecimentos técnicos e habilidades pessoais dos conselheiros e funcionários do Sistema 


CFC/CRCs", e, “Atrair e Reter Talentos”. 


10.2 Dotação Orçamentária: 


a) Projeto 5005 - Capacitação e desenvolvimento de recursos humanos; 


b) Conta-Contábil: 6.3.1.3.02.01.047 - Inscrições. 
 
 


Campo Grande/MS, 12 de agosto de 2024. 
 
 
 


EQUIPE DE PLANEJAMENTO (Portaria 23/2024 – doc. SEI! 0349891) 


 
 
 
 


Jefferson Luis da Silva 
Enc. Do Dpto de Eventos do CRCMS 


 
 


Selma Cristina de Oliveira Silva 
Diretora Executiva do CRCMS 
 
 
Renan Espíndola Cabral  
Fiscal do CRCMS 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


 



https://sei.cfc.org.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&id_procedimento=436022&id_documento=447970



		TERMO DE REFERÊNCIA

		5.1 Prazo de Prestação do Serviço

		5.2 Local do evento

		5.3 Vigência do Contrato

		5.4 Programação

		5.8 Obrigações da Contratante

		5.9 Sanções

		7.1 Critérios de Medição de Resultado (IMR)

		7.2 Pagamento

		8.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

		9.3 Reajuste

		10.2 Dotação Orçamentária:

		Jefferson Luis da Silva

		Selma Cristina de Oliveira Silva



		Iniciais1: Signed

		Iniciais3: Signed

		Iniciais4: Signed

		Iniciais6: Signed

		Iniciais21: Signed

		Iniciais33: Signed

		Iniciais7: Signed

		Iniciais22: Signed

		Iniciais34: Signed

		Iniciais8: Signed

		Iniciais23: Signed

		Iniciais35: Signed

		Iniciais9: Signed

		Iniciais25: Signed

		Iniciais36: Signed

		Iniciais10: Signed

		Iniciais26: Signed

		Iniciais37: Signed

		Iniciais11: Signed

		Iniciais27: Signed

		Iniciais38: Signed

		Iniciais12: Signed

		Iniciais29: Signed

		Iniciais39: Signed

		Iniciais13: Signed

		Iniciais30: Signed

		Iniciais40: Signed

		Iniciais14: Signed

		Iniciais31: Signed

		Iniciais42: Signed

		Iniciais15: Signed

		Iniciais32: Signed

		Iniciais43: Signed

				2024-08-12T17:00:26-0300

		Jefferson Luis da Silva:01766891179





				2024-08-13T10:23:52-0400

		Selma Cristina de Oliveira Silva:33890854168





		Assinatura eletrônica44: Signed

				2024-08-13T07:48:34-0700

		Adobe Sign agreement certified





				2024-08-13T07:48:34-0700

		Adobe Sign agreement certified












TERMO_DE_REFERENCIA_OFICINA
Final Audit Report 2024-08-13


Created: 2024-08-12


By: Depto de Eventos CRCMS (eventos@crcms.org.br)


Status: Signed


Transaction ID: CBJCHBCAABAAyGJJDA_XRjtT4hujJ4x3OX7PVAmqJCaG


"TERMO_DE_REFERENCIA_OFICINA" History
Document digitally signed by Jefferson Luis da Silva:01766891179 (eventos@crcms.org.br)
2024-08-12 - 8:00:26 PM GMT


Document created by Depto de Eventos CRCMS (eventos@crcms.org.br)
2024-08-12 - 9:00:29 PM GMT


Document emailed to Diretoria do CRCMS (diretoria@crcms.org.br) for signature
2024-08-12 - 9:00:32 PM GMT


Document emailed to Renan (fiscal05@crcms.org.br) for signature
2024-08-12 - 9:00:33 PM GMT


Email viewed by Diretoria do CRCMS (diretoria@crcms.org.br)
2024-08-13 - 2:21:23 PM GMT


Document digitally signed by Selma Cristina de Oliveira Silva:33890854168 (diretoria@crcms.org.br)
2024-08-13 - 2:23:52 PM GMT


Email viewed by Renan (fiscal05@crcms.org.br)
2024-08-13 - 2:46:13 PM GMT


Signer Renan (fiscal05@crcms.org.br) entered name at signing as Renan Espindola Cabral
2024-08-13 - 2:48:27 PM GMT


Document e-signed by Renan Espindola Cabral (fiscal05@crcms.org.br)
Signature Date: 2024-08-13 - 2:48:29 PM GMT - Time Source: server


Agreement completed.
2024-08-13 - 2:48:29 PM GMT





				2024-08-13T07:48:34-0700

		Agreement certified by Adobe Acrobat Sign









		2024-07-15T13:14:31-0700
	Agreement certified by Adobe Acrobat Sign


		2024-07-15T13:15:55-0700
	Agreement certified by Adobe Acrobat Sign


		2024-07-15T13:20:16-0700
	Agreement certified by Adobe Acrobat Sign


		2024-07-15T13:21:31-0700
	Agreement certified by Adobe Acrobat Sign


		2024-07-01T14:13:56-0300
	INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL ESTUDOS E P:10498974000109


		2024-07-01T14:13:07-0300
	INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL ESTUDOS E P:10498974000109


		2024-07-01T14:11:13-0300
	INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL ESTUDOS E P:10498974000109


		2024-07-01T14:11:30-0300
	INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL ESTUDOS E P:10498974000109


		2024-07-01T14:11:51-0300
	INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL ESTUDOS E P:10498974000109


		2024-06-27T16:14:26-0300
	SIMONE PEREIRA LAGE:73794015991


		2024-08-13T07:48:34-0700
	Agreement certified by Adobe Acrobat Sign


	Iniciais1: Signed
	Iniciais2: Signed
	Iniciais3: Off
		2024-08-15T14:29:51-0300
	Jefferson Luis da Silva:01766891179


		2024-08-15T15:53:12-0400
	Selma Cristina de Oliveira Silva:33890854168


	Assinatura eletrônica6: Off
		2024-08-16T08:11:11-0700
	Adobe Sign agreement certified


		2024-08-16T08:11:11-0700
	Adobe Sign agreement certified


		2024-08-16T15:04:46-0400
	SANDRELENA SANDIM DA SILVA MALUF




